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RESUMO 

  

  A década de 1950 foi marcada por inúmeras transformações, sociais, políticas e 

econômicas, decorrentes da industrialização em curso no Brasil. Alguns setores da 

sociedade, como as elites políticas e um grupo de intelectuais, sentiram a 

necessidade de pensar as políticas educacionais entendendo o processo 

educacional como dimensão essencial da realidade brasileira por meio de 

publicações de numerosos trabalhos. Assim, foi criado no dia 14 de julho de 1955, o 

ISEB (Instituto Superior de Estudos Brasileiros), ainda no governo Café Filho, mas 

iniciou suas atividades no mandato de Juscelino Kubitschek. Era um instituto ligado 

ao Ministério da Educação e Cultura (MEC), porém gozava de autonomia 

administrativa e seus integrantes possuíam liberdade de pesquisa. Tinha como 

objetivo ser um local de estudos e debates para discutir o desenvolvimento do Brasil. 

Eram reflexões voltadas para o âmbito das Ciências Sociais como: Economia, 

Filosofia, Sociologia, História e Política, e a partir delas, buscava-se instaurar o 

debate, dialogar com a sociedade mediante palestras em institutos importantes na 

época e ainda, conferências em São Paulo, patrocinadas pelo Centro da Federação 

das Indústrias (FIESP). Seus trabalhos principais foram: a publicação de livros, 

artigos, jornais e a realização de conferências, além de São Paulo, em outras 

cidades, como Brasília e Rio de Janeiro. Por ser constituído de intelectuais de 

diferentes vertentes ideológicas, emergiam muitos atritos de ideias, o que, 

consequentemente, provocou várias crises dentro do instituto. Alguns, como Hélio 

Jaguaribe, defendiam que a instauração de um processo de desenvolvimento teria 

como direção a burguesia industrial. Em face do exposto, esta pesquisa investigou o 

papel pedagógico do ISEB, por meio da análise de suas publicações e dos cursos 

por ele ministrados. A proposta se deu no sentido de compreender seus dois 

momentos: o primeiro, durante o governo de Juscelino Kubitschek, e o segundo, no 

governo de João Goulart, buscando qualificar ideológica e pedagogicamente cada 

um deles. O estudo evidenciou que o ISEB possuía uma dimensão pedagógica, a 

qual, apesar de não estar descrita em seu estatuto, encontrava-se implícita em suas 

publicações, cursos e palestras. 

Palavras-chave: ISEB. Educação. Governos Juscelino Kubitschek e João Goulart. 
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ABSTRACT 

 

The decade of 1950 was marked by countless transformations, social, political and 

economic, arising from industrialization underway in Brazil. Some sectors of society, 

such as the political elites and a group of intellectuals, who felt the need to think 

about the educational policies understanding the educational process as a key 

dimension of the Brazilian reality through publications of many jobs. Thus, was 

created in july 14, 1955, the ISEB (Superior Institute of Brazilian Studies), still in 

government Cafe Filho, but started its activities in the command of Juscelino 

Kubitschek. It was an institute attached to the Ministry of Education and Culture 

(MEC), but enjoyed administrative autonomy and its members had freedom of 

research. It had intended to be a place of studies and debates to discuss the 

development of Brazil. Reflections were oriented to the realm of Social Sciences 

such as: Economics, Philosophy, Sociology, History and Politics, and from them, he 

sought to introduce the debate, dialog with the society through lectures on important 

institutes in season and yet, conferences in São Paulo, sponsored by the Center of 

the Federation of Industries (FIESP). His main works were: the publication of books, 

articles, newspapers and the holding of conferences, in addition to São Paulo, in 

other cities, such as Brasilia and Rio de Janeiro. By being composed of intellectuals 

of different ideological strands have emerged many clashes of ideas, which, 

consequently, has caused several crises within the institute. Some, such as Helio 

Jaguaribe, argued that the introduction of a process of development would like 

toward the industrial bourgeoisie. In view of the foregoing, this research investigated 

the educational role of the Institute, through the analysis of its publications and the 

courses he taught. The proposal if he gave in order to understand its two moments: 

the first, during the government of Juscelino Kubitschek, and the second, in the 

government of Joao Goulart, seeking to qualify ideological and pedagogically each 

one of them. The study showed that the Institute had a pedagogical dimension which, 

in spite of not being described in its bylaws, it was implicit in their publications, 

courses and lectures. 

Keywords: ISEB. Education. Governments Juscelino Kubitschek and Joao Goulart. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Em 2001 iniciei meus estudos na faculdade de Ciências Sociais na instituição 

Fundação Santo André, e desde o início a disciplina com a qual me identifiquei foi 

Sociologia do Brasil, principalmente no que diz respeito à primeira metade do século 

passado. Considero que seja de extrema importância estudar esse período para 

entender o contexto atual.  

Formei-me no final de 2004 e, em 2009, cursei um Lato Sensu em Filosofia e 

História Contemporânea na Universidade Metodista de São Paulo. Este curso foi 

uma “porta de entrada” para compreender as diferentes linhas da Filosofia pelas 

quais sempre me interessei, e fez com que eu iniciasse os estudos na área 

acadêmica.            

 Devido à minha formação na área de Ciências Sociais, resolvi ingressar no 

Mestrado em Educação, para analisar um determinado período da história da 

educação, sobretudo, um instituto pouco estudado, o ISEB (Instituto Superior de 

Estudos Brasileiros), ainda que existam trabalhos de alguns pesquisadores sobre o 

assunto. No que diz respeito à sua atuação pedagógica, entretanto, há pouco 

estudo. 

O período em que o ISEB atuou, de 1955 a 1964, foram anos de grandes 

mudanças no Brasil e no mundo. Naquele momento ocorria a Guerra Fria, o mundo 

estava dividido em dois blocos (socialismo x capitalismo), o leste europeu era 

comandado pela União Soviética, a China se tornava comunista em 1949, e havia 

também, a Revolução Cubana em 1959. Outros países localizados em continentes 

como: Ásia, Oriente Médio, e África deixavam de ser colônias nesse período. Os 

principais países capitalistas, como os EUA, ainda implantavam políticas estatais de 

bem-estar social. 

  No Brasil, essa época foi marcada por muitas reflexões sobre o 

desenvolvimento nacional. A década de 1950, com a volta de Getúlio Vargas à 

presidência da República, eleito por voto direto, marca o início de um novo ciclo em 

nossa história, marcado pela disposição social de aceleração do desenvolvimento 

socioeconômico.           
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  Discutia-se o impasse se o Brasil se desenvolveria independente e 

democraticamente ou se continuaria sendo subordinado ao capital estrangeiro. 

Naquele período a economia se desenvolvia com o crescimento da indústria e da 

expansão da mão de obra empregada, consequentemente, os movimentos 

trabalhistas criaram mais forças. Surgiram novas tendências no meio cultural, na 

música, no teatro, no cinema. Em todas as áreas havia um espírito de mudança, de 

expectativas de um país melhor. 

  Foi nesse cenário que surgiu o ISEB, um instituto criado em 1955, como um 

espaço para discutir a realidade brasileira, ministrar cursos, palestras, e também,  

publicar livros. A ideia de fundar o ISEB nasceu da atuação de alguns de seus 

principais intelectuais, que vinham de outras experiências. Uma delas foi um instituto 

anterior, o IBESP.1 Hélio Jaguaribe, Roland Corbisier e Guerreiro Ramos 

compuseram mais tarde o ISEB e formaram um grupo bastante heterogêneo quanto 

às suas orientações teóricas. 

 Um dos objetivos do instituto era criar uma corrente intelectual, como se pode 

destacar em seu primeiro momento durante o Governo Juscelino Kubitschek: “O 

Presidente Juscelino Kubitschek definia a tarefa da Instituição como sendo a de 

‘formar uma mentalidade, um espírito, uma atmosfera de inteligência para o 

desenvolvimento’”. (TOLEDO, 1978, p. 32, grifos do autor). Este autor afirma que, na 

prática, a instituição foi criada pelo Estado para promover uma ideologia 

determinada.  

O ISEB era um órgão subordinado ao Ministério da Educação e Cultura, 

porém tinha autonomia e plena liberdade de pesquisa e opinião, sendo que o Estado 

não se comprometia com certas posições do instituto. 

Neste primeiro momento, o Instituto assumia uma posição desenvolvimentista, 

atribuindo à burguesia o papel principal na promoção ao desenvolvimento. Já em 

seu último momento, durante o governo João Goulart e sob direção de Álvaro Vieira 

Pinto, o ISEB queria desempenhar um papel de criador de uma vanguarda política 

com uma perspectiva de esquerda.  

                                                           
1 O grupo de Itatiaia - como ficou conhecido –  foi o antecessor do ISEB e teve início a partir de 
agosto de 1952, no Parque Nacional de Itatiaia em local cedido pelo Ministério da Agricultura. O 
IBESP (Instituto Brasileiro de Economia, Sociologia e Política), passou a editar os textos, cuja coleção 
denominava-se “Cadernos de Nosso Tempo”, publicados entre 1953 e 1956, totalizando 5 volumes. 

 



 13 

Para compreender o Instituto, o livro ISEB: fábrica de ideologias, de Caio 

Navarro de Toledo, de 1978, foi de extrema importância, por se tratar da primeira 

pesquisa sobre o ISEB. Essa obra constituiu-se como base para esta pesquisa, pois 

mostrou uma dimensão do que era o Instituto, e também, de sua ideologia, uma vez 

que havia muitos intelectuais com diferentes vertentes ideológicas. Por meio de sua 

leitura foi possível obter elementos para tratar questões como: populismo, 

nacionalismo, desenvolvimentismo, entre outras. Cabe ressaltar que essas 

discussões ocorriam no âmbito do Instituto com diferentes opiniões. O autor ressalta 

as diferentes posições de seus intelectuais, entre elas, a de Hélio Jaguaribe, que 

apresentou naquela ocasião o Estado, defendendo o papel central da burguesia no 

desenvolvimento 

Toledo (1978) parte da análise da diferença entre ciência e ideologia. Os 

Isebianos entendiam que a fase histórica em curso, era o momento de formação de 

ideologias que levariam a uma autonomia nacional. Um deles, Álvaro Vieira Pinto 

considerava que o papel do grupo era intervir, filosoficamente, através do processo 

histórico e de suas mudanças no desenvolvimento do país, opondo-se à burguesia. 

Durante o período Kubitschek, os isebianos não concebiam objetivamente a política 

econômica e essa desenvolvimento como um “entreguismo” na estrutura econômica. 

Porém, na década de 1960, o ISEB mudou de postura ao apoiar as reformas de 

base durante o governo João Goulart, com seus principais dirigentes, Álvaro Vieira 

Pinto e Nelson Werneck Sodré. 

Outro livro organizado por Toledo, Intelectuais e a política no Brasil: a 

experiência do ISEB, de 2005, apresenta vários artigos de autores isebianos e 

estudiosos do assunto como Bresser-Pereira, Hélio Jaguaribe e Joel Rufino, entre 

outros autores. O autor retrata uma visão sobre o que o instituto representou e a sua 

importância no quadro político brasileiro naquele período. Na primeira parte do livro, 

os textos são de autores que participaram ativamente daquele momento, com 

depoimentos pessoais e reflexões no âmbito político e cultural. Na segunda parte, 

autores que pesquisaram as atividades do ISEB apresentam suas análises. Na 

última parte, encontram-se um levantamento bibliográfico com obras editadas pelo 

ISEB e os principais trabalhos, inclusive, alguns inéditos. Cabe mencionar que para 

esta dissertação, tais artigos foram de grande relevância. 
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O livro A Utopia Nacionalista de Hélio Jaguaribe: nos tempos do ISEB, de 

Angélica Lovatto (2010), possibilitou compreender como se deu o processo da 

formação do ISEB e as ideias de um dos principais intelectuais do instituto, Hélio 

Jaguaribe.  

 

O tratamento dado pela historiografia ao autor possui uma 
unanimidade: quase todos reconhecem que seu papel no ISEB foi o 
de liderança intelectual máxima e que foi o pensador mais 
conservador daquele instituto. Sem dúvida estes são indicativos que 
nos parecem procedentes. Porém, o grau de conservadorismo a ele 
atribuído e sua fundamentação por vezes superestimam algumas de 
suas colocações, deixando em segundo plano, quando não 
descontextualizando, aspectos significativos da particularidade de 
seu pensamento. (LOVATTO, 2010, p. 82).  

   

Nesse livro, a autora conta a trajetória intelectual de Jaguaribe, antes da 

formação do instituto. Para ele, através da chamada intelligentsia brasileira se 

chegaria ao desenvolvimento. A autora faz a análise da proposta nacionalista de 

Hélio Jaguaribe e do programa de ação que o autor propõe para a burguesia 

brasileira, com o objetivo de orientar essa classe para que se posicionasse em 

relação aos destinos da industrialização e modernização do país.  

Outro tema importante tratado pela autora sobre Jaguaribe é a proposta de 

um Estado neobismarckiano, que promoveria a superação do subdesenvolvimento 

brasileiro por meio do capital estrangeiro e da defesa do monopólio estatal do 

petróleo e da Petrobrás. 

A tese de doutorado de Angélica Lovatto Os Cadernos do Povo Brasileiro e o 

debate nacionalista nos anos 1960: um projeto de revolução brasileira, de 2010,  

contribuiu com este estudo no sentido de desvelar um panorama geral sobre a última 

fase do ISEB destacando a importância desses cadernos até o fechamento do 

instituto, dias depois do golpe de 1964. 

 

Os Cadernos formavam um conjunto de 24 números temáticos 
consecutivos e um volume extra. Esses números temáticos eram de 
caráter histórico-político e econômico-social. Completavam a coleção 
três volumes extras de caráter cultural, reunidos sob o título de 
Violão de Rua – poemas para a liberdade, que estavam previstos 
para 15 números. Portanto, a coleção completa – totalizando 28 
números – foi publicada no período de 1962-64, quando foi 
interrompida pelo golpe militar. É importante registrar que os volumes 
extras de caráter cultural foram publicados, a partir de 1962, 
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concomitantemente aos números temáticos. Portanto, podemos dizer 
que a partir de um dado momento coexistiram duas maneiras de 
editar na mesma coleção e, lamentavelmente, a ditadura militar 
acabou, a um só golpe – com ou sem trocadilho – com ambas 
(LOVATTO, 2010, p. 49) 

  

Foram realizadas pesquisas em acervos e bibliotecas que também 

contribuíram para um melhor entendimento sobre o instituto. Os livros localizados 

nesses locais ajudaram a compreender o seu papel pedagógico, apesar da 

dificuldade em encontrar esse material, pois muito do acervo do ISEB foi queimado 

após o seu fechamento. Nos livros pesquisados sobre o as deste estudo, que se 

propõe a discutir a dimensão pedagógica do instituto. sunto não foi abordada esta 

questão, por isso, vale ressaltar a relevância  

Nesse contexto, esta dissertação teve como objetivo compreender a 

dimensão ideológica e pedagógica do ISEB, analisando as propostas das diferentes 

correntes ideológicas em suas diferentes fases, a partir da hipótese de que na 

primeira fase, no governo Juscelino Kubitschek, o seu papel pedagógico seria 

doutrinar as elites, conforme constatado ao se estudar os cursos, palestras e 

publicações do instituto que ocorriam, como mencionado, através de associações 

civis, como a FIESP. O desenvolvimento aconteceria por meio de uma burguesia 

que,  naquele período, agia como uma burguesia interna, voltada para a produção 

de bens de consumo. E em seu último momento, no governo João Goulart, com o 

apoio às reformas de base, o ISEB assumia-se como esquerda, atuando como uma 

vanguarda cultural na difusão das ideias marxistas. Nesse período, o ISEB realizava 

alguns cursos em sindicatos; as publicações não eram mais voltadas para as elites, 

e o seu foco nesse momento eram as escolas da rede pública. Por intermédio de 

“intelectuais orgânicos” do proletariado, desenvolveram propostas como o projeto 

História Nova do Brasil, que tinha como objetivo formar professores de Ensino Médio 

da rede pública.  

Para desenvolver a análise pedagógica da primeira fase foram examinadas 

obras como: O problema nacional do Brasil (GUERREIRO RAMOS, 1960); O 

nacionalismo na atualidade brasileira (JAGUARIBE, 1958a); Condições Institucionais 

do Desenvolvimento (JAGUARIBE, 1958b) Introdução aos problemas do Brasil 

(GUERREIRO RAMOS, 1955); Discursos (ISEB, 1957); Formação Histórica do Brasil 
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(SODRÉ, 2002). Na última fase as obras2 de referência foram: Os Cadernos do Povo 

Brasileiro e a Coleção História Nova do Brasil. 

Em face do exposto, esta pesquisa, de caráter qualitativo, realizou 

inicialmente um levantamento bibliográfico; a seguir, foram feitas pesquisas em 

acervos e bibliotecas. A fundamentação teórica foi pautada nos princípios do 

marxismo.  Para a análise do instituto foi necessário abordar o período histórico de 

1955 a 1964. Assim,  os capítulos foram estruturados da seguinte forma: o capítulo 1 

– O ISEB e o contexto histórico – aborda os acontecimentos e as diferentes fases do 

instituto. O capítulo 2 – Autores Isebianos – apresenta, além das biografias, as linhas 

teóricas de seus integrantes, bem como publicações, discussões e concepções nas 

diferentes fases do ISEB. O capítulo 3 – A Dimensão ideológica e pedagógica do 

ISEB – busca esclarecer o papel do intelectual dentro do ISEB e identificar a 

ideologia presente naquele período. Por fim, são apresentados os principais 

aspectos que este estudo possibilitou evidenciar, seguidos das referências e 

bibliografias utilizadas para o seu desenvolvimento. 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
2 Estas duas obras, são descritas no Capítulo 3 e são de autoria dos autores participantes e 
convidados do ISEB. 
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CAPÍTULO 1 – O ISEB E O CONTEXTO HISTÓRICO 

 

 

Este capítulo aborda o Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB) como 

um órgão ligado ao Ministério da Educação. Para tanto, foi dividido em três itens: O 

processo histórico no período de 1930 a 1955 que traz um breve resumo dos 

acontecimentos que antecederam a sua formação; a trajetória do ISEB, na qual 

buscou-se destacar seus dois momentos: o primeiro, durante o Governo Juscelino 

Kubitschek (1956-1960) e o segundo, no Governo João Goulart (1961-1964); por fim, 

são apresentadas as interpretações das distintas fases do ISEB em que vários 

autores comentam os diferentes momentos desse instituto, sendo que alguns 

defendem a existência de três fases, e outros, de apenas duas. Neste item procurou-

se entender essa divisão, com a finalidade de analisar, de maneira geral, tais 

interpretações. 

 

1.1 O PROCESSO HISTÓRICO NO PERÍODO DE  1930 – 1955 

 

Desde o início do século XX houve uma instabilidade cambial, e o 

crescimento gradativo da dívida externa. Nos anos 1920, ocorreu o primeiro surto de 

desenvolvimento industrial para atender as necessidades da população. Nesse 

período houve uma crise no setor cafeeiro, e consequentemente, a perda da 

rentabilidade nesse setor, com a possibilidade de um deslocamento de 

investimentos para outros setores destinados a abastecer o mercado interno. 

  

[...] A importância fundamental do surgimento de um mercado 
interno, ainda que pouco desenvolvido, entre os antecedentes da 
industrialização brasileira está no fato que isso só seria possível na 
medida em que este mercado interno existisse. A expansão da 
cultura e da exportação do café e a decorrente expansão do trabalho 
assalariado constituíram-se na causa básica da emergência deste 
mercado. (BRESSER-PEREIRA, 1968, p. 29) 

 

Nos anos 1930, os valores tradicionais mantinham uma parte das camadas 

médias urbanas ligadas ao mundo oligárquico. As baixas camadas médias da 

sociedade reivindicavam a necessidade da industrialização, ou seja, havia uma 

necessidade da construção de um Estado intervencionista e industrializador, 
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substituindo a burguesia industrial na condução do processo de desenvolvimento 

capitalista. 

 

[...] A Revolução de Trinta pode ser provisoriamente definida como o 
movimento político – militar conduzido por uma coalização política 
heterogênea contra o bloco oligárquico hegemônico: e seu contexto 
histórico é o da crise do capitalismo agro-mercantil brasileiro, cujas 
contradições haviam sido agravadas e evidenciadas pela crise do 
mercado mundial. É certo que a crise do capitalismo agro-mercantil 
brasileiro se encontra na origem da Revolução de Trinta; todavia, não 
se deve deduzir daí que a crise tenha sido vivida de uma só maneira 
pelos diferentes grupos sociais e forças políticas. (SAES, 1975, p. 7) 

 

Nesse mesmo período ocorreram as primeiras manifestações do populismo 

brasileiro por meio do movimento tenentista no Brasil e com ele o discurso ideológico 

nacionalista, tendo como dois dos seus principais líderes: Juarez Távora, no Ceará, 

e Luís Carlos Prestes, no Rio Grande do Sul. 

O tenentismo, um dos mais significativos movimentos dessa época, foi a base 

principal da execução de uma política de ataque aos centros regionais de poder 

oligárquico, como o fechamento de todas as casas legislativas do país, com a 

nomeação direta, pelo poder central, dos novos governadores estaduais ou 

interventores, dentre os quais, vários tenentes. A luta tenentista era ligada à 

elaboração do Código de Minas e do Código de Águas, à taxação dos bens de 

imóveis, ao combate ao plano Niemeyer de estabilização monetária e à criação do 

Ministério do Trabalho.  

Pode-se destacar ainda nesse período o populismo como ideologia das 

camadas médias, libertadas da ascendência social das oligarquias, politicamente 

representadas pelo tenentismo nacionalista. O caráter das novas relações de classe 

permitiu que o populismo penetrasse na classe operária. Foi através da ação do 

tenentismo revolucionário que a ideologia populista ganhou acesso ao Estado.  

Para Francisco Weffort3 (1978), o populismo pode ser definido como uma 

ideologia pequeno-burguesa capaz, em condições históricas próprias à sociedade 

capitalista brasileira, de se impor à classe operária em constituição.  

                                                           
3 Francisco Weffort ressalta que o estilo político populista contém sempre em si uma ideologia de 
classe, cujo conteúdo social se nuança em função dos grupos sociais aos quais se endereça. Para 
este autor, o populismo é como a ideologia pequeno-burguesa por excelência.  
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A política populista era uma política de reforço das estruturas do Estado 

nacional. O Estado populista se mostrava um Estado criador, com uma política cada 

vez mais intervencionista e industrializante passando à frente das relações de classe 

e criando uma burguesia industrial capaz de exercer uma pressão contínua sobre 

seus aparelhos e agências. Vários grupos industriais, dentre os mais poderosos da 

década de 1950 foram criados durante o primeiro período Vargas. 

Essa ideologia ficou caracterizada como uma “ideologia de Estado”, criada 

pela representação política das baixas camadas médias e transformada na forma 

essencial de expressão da classe operária em constituição. Mas a “ideologia de 

Estado” se exprimiu por meio da execução de uma política de industrialização e de 

integração operária. 

[...] O Estado é explicitamente concebido como um aparelho 
repressivo. O Estado é uma “máquina” de repressão que permite as 
classes dominantes assegurar a sua dominação sobre a classe 
operária, para submetê-la ao processo de extorsão da mais valia. 
(ALTHUSSER, 1985, p. 62) 

 
O Estado, para Louis Althusser4, é um aparelho a serviço da classe 

dominante, ou melhor, o Estado desempenha o papel de aparelho repressivo. A 

reprodução total das relações de produção nas formações sociais capitalistas 

depende da intervenção de um conjunto superestruturado, formado pelo aparelho 

Repressivo de Estado (ARE) e diversos Aparelhos Ideológicos de Estado (AIEs) ao 

lado de uma autonomia. 

A importância dos AIEs indica que toda a sociedade é atravessada por 

relações de classe, submetidas a um poder de classe que é exercido por um 

conjunto de instituições, incluindo as entidades privadas, como a Igreja, os partidos, 

os sindicatos, a família e as associações culturais. Esse conjunto desempenha um 

papel crucial na manutenção da dominação burguesa e deve, por isso, ser tratado 

como parte do Estado. 

O papel do Estado brasileiro na década de 1930 era o de zelar por um 

“compromisso político” entre o conjunto de frações pré-industriais da classe 
                                                           
4 Louis Althusser nasceu em Birmandreis, Argélia, em 1918. Em 1939, teve êxito no extremamente 
competitivo exame de admissão para a prestigiosa École Normale Supérieure (Escola Normal 
Superior) em Paris. Althusser apareceu com ímpeto no cenário intelectual em 1965, com a publicação 
de For Marx (A favor de Marx), rapidamente seguida de Reading Capital (Cf. O Capital). Morreu de 
ataque cardíaco, em 22 de outubro de 1990, aos 72 anos. 
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dominante (proprietários pré-capitalistas ou burguesia comercial, mas todos dotados 

de uma dimensão agrária) e a nova burguesia industrial no poder político. Esse 

Estado de compromisso deveria, simultaneamente, promover o crescimento 

industrial e garantir a manutenção da ordem social no campo: a propriedade 

fundiária e o estatuto das relações de trabalho. (SAES, 2013)  

O sistema político populista correspondia a uma etapa de transição em um 

momento histórico, no qual, nem a antiga classe dominante nem a nova classe 

dominante eram politicamente hegemônicas, tornando o bloco político dominante 

mais complexo com o Estado assumindo plenamente sua soberania. O Estado 

populista implementou uma política de desenvolvimento-industrialização, integração 

operária, não coincidindo com os interesses de nenhum grupo dominante. (ibid) 

Já com a expansão industrial, primeiramente com base em capitais internos, 

as relações de dominação e a subordinação econômica aos países estrangeiros se 

enfraqueceram. A ideologia nacionalista atingiu seu auge após 1955, quando a 

burguesia industrial associou-se ao capital estrangeiro. Essa ideologia nasceu da 

vontade de defender a nação contra a penetração imperialista, que por sua vez se 

concentrava menos sobre a desnacionalização da economia e da sociedade, e mais 

sobre a limitação da soberania do Estado, em função das relações entre a economia 

nacional e o capitalismo estrangeiro. (ibid) 

A origem do nacionalismo explicava as suas relações desconcertantes com as 

classes sociais, atribuindo à burguesia industrial interesses que esta não reconhecia 

como seus, revelando-se incapaz de conquistar o apoio do conjunto da classe; ou 

seja, os interesses da burguesia industrial se afastavam do nacionalismo.  

Com o objetivo de uma Política Nacional de Desenvolvimento Econômico e de 

acordo com as necessidades do Estado, foram criados, em 1951, diversos órgãos 

setoriais de atuação nacional: a Comissão Nacional de Política Agrária (CNPA), a 

Comissão de Desenvolvimento Industrial (CDI), a Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento de Transportes (CCDT), a Comissão Nacional de Bem-Estar 

(CNBE). Nesse mesmo período, somam-se a essas Comissões, outras de atuação 

específica, além de outros órgãos e agências, totalizando a criação de 22 

instituições estatais, incluindo a criação da CAPES (Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), da Petrobrás, do CNPq (Conselho 
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Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico) e do BNDE (Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico) etc.                               

Nos anos 1950, o nacionalismo se apoiou na “ideologia da segurança 

nacional”, desenvolvida pelas forças armadas durante a Segunda Guerra Mundial. 

Influenciou a Campanha do Petróleo no período de 1947 a 1953, a qual mobilizou 

militares burocratas e intelectuais a reivindicarem a nacionalização da produção de 

petróleo no período da Guerra Fria. 

O movimento nacionalista, em 1956, ganhou maior força devido a dois 

processos contraditórios. De um lado, os setores majoritários da burguesia industrial, 

em associação com o capital estrangeiro, geraram um desequilíbrio crescente do 

balanço de pagamentos. De outro, com o agravamento da divida externa, a ideologia 

nacionalista renasceu no aparelho do Estado.  

Nesse período desenrolou-se uma grande discussão sobre a existência de 

uma burguesia brasileira e sobre qual seria essa burguesia. Esta pesquisa indica 

que havia capital brasileiro de médio e grande porte aplicado em diversos setores da 

indústria, mas esta questão da burguesia nacional pretendia, ainda, uma aspiração 

política, imbricada nos interesses nacionais e no combate à exploração imposta pelo 

capital estrangeiro.  

Para entender a questão da burguesia, este estudo buscou analisar as 

frações que compõem o Capitalismo. Nicos Poulantzas5 sustenta que a classe 

capitalista mantém a unidade política, e ao mesmo tempo, decompõe em segmentos 

seus interesses econômicos específicos. Tais interesses têm efeitos importantes no 

plano político, por isso esses seguimentos são nomeados de “frações”.  A fração 

seria a soma de uma base econômica, com interesses materiais específicos, e de 

uma expressão política, diante da ação implementada pelo Estado capitalista. Para 

Poulantzas (1971), as frações da classe capitalista não aparecem de modo isolado, 

elas fazem parte de um “bloco do poder”, no qual uma única fração exerce a 

                                                           
5 Nicos Poulantzas, conceituado filósofo e sociólogo grego. Marxista e membro do Partido Comunista 

da Grécia, exilou-se em Paris, onde lecionou a partir de 1960. Foi aluno de Louis Althusser, do qual 
herdou uma interpretação do marxismo inovadora e controversa chamada de althusserianismo. Suas 
obras resumem-se em uma complexa análise funcional das Estruturas ou Instâncias - o Econômico, o 
Político e o Ideológico - do Modo de Produção Capitalista. Disponível em: 
http://jus.com.br/artigos/17000/o-direito-como-instrumento-de-dominacao-nicos-poulantzas-e-o-papel-
da-lei-na-delimitacao-das-relacoes-de-poder Acesso em: 15/07/2013. 

http://jus.com.br/artigos/17000/o-direito-como-instrumento-de-dominacao-nicos-poulantzas-e-o-papel-da-lei-na-delimitacao-das-relacoes-de-poder
http://jus.com.br/artigos/17000/o-direito-como-instrumento-de-dominacao-nicos-poulantzas-e-o-papel-da-lei-na-delimitacao-das-relacoes-de-poder
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“hegemonia política”. Assim, o próprio sistema econômico produz uma diferenciação 

interna na classe capitalista. 

O ciclo econômico no capitalismo exige do capital três funções: monetária, 

produtiva e mercantil. No início do ciclo, um agente social, detentor de um montante 

de moeda, financia a produção (compra de máquinas e matéria prima); em seguida, 

outro agente social organiza a produção, combinando meios de produção e força de 

trabalho; e, por último, um terceiro agente social  converte concretamente  o  produto 

final em mercadoria , destinando-o à venda. 

A classe capitalista teve, portanto, de se diferenciar em agentes sociais 

distintos: o banqueiro, o industrial, o comerciante. Essa diferenciação social 

implicava a distinção dos interesses econômicos dos diferentes agentes sociais do 

capital. 

O autor discute a questão de um segmento voltado à exploração do mercado 

interno, um desenvolvimento do capitalismo como um processo centrado neste 

mercado. É dotado de uma inclinação nacionalista e democrática, ligada ao seu 

modo de inserção do sistema econômico capitalista. Ou seja, dando ênfase aos 

produtos de bens de consumo leves, ou duráveis de baixo valor. Tais capitalistas 

tendem a valorizar o Estado nacional, levando à formação, ao crescimento de um 

mercado de massas, ao fortalecimento da nação, ao progresso social e ao 

desenvolvimento nacional (burguesia nacional). Outro segmento que se pode 

destacar com base em Poulantzas, assim caracterizado por Saes (2013) é a 

burguesia interna: 

 
O terceiro segmento do capital seria composto por aqueles grupos 
que ocupam uma posição dependente dentro do sistema econômico 
capitalista internacional, subordinando-se ao capital estrangeiro, por 
uma ou outra forma. A primeira forma de subordinação se estabelece 
quando o capital nativo se encaminha para a prestação de serviços 
permanente ao capital estrangeiro instalado no país. É o caso das 
empresas que fornecem insumos para as indústrias montadoras de 
origem estrangeira. A segunda forma de subordinação emerge 
quando o capital nativo se volta preferencialmente para a exploração 
do mercado externo, colocando em segundo plano o 
desenvolvimento do mercado interno. É o caso, por exemplo, da 
burguesia industrial exportadora. Esse segmento pode ser de origem 
nacional; mas não tem, pelas razões econômicas apontadas, 
vocação nacional. O seu modo de presença na cena política é 
ambíguo e oscilante. Essa fração defende políticas que consolidem a 
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sua posição e assegurem a sua sobrevivência, potencialmente 
ameaçada pela mera presença econômica do capital estrangeiro: 
esta é a sua dimensão nacional. Ao mesmo tempo, esse segmento, 
servindo o capital estrangeiro e o mercado mundial, sente-se 
obrigado a tomar posições cautelosas diante dos interesses 
externos: essa é a sua dimensão antinacional. A posição ambivalente 
dessa fração perante o capital estrangeiro contribui, obviamente, 
para que ela assuma uma atitude reticente perante propostas de 
frente ou de aliança com as classes populares. Tal fração tem, 
portanto, de ser teoricamente distinguida da burguesia nacional: para 
nomeá-la, Poulantzas cunhou a expressão burguesia interna. (p. 10) 

 
No período que antecedeu o ano de 1964, a burguesia estava voltada para os 

bens de consumo, não havia investimentos em maquinários de grande porte; ou 

seja, importava-se este tipo de produto. Por isso, pode-se entender que, naquele 

período, tratava-se de uma burguesia interna.   

Entre os anos de 1933 a 1955, houve uma expansão industrial, ainda que 

restrita. Porém, a partir de 1956, durante o governo Juscelino Kubitschek, ocorreu 

um desenvolvimento da indústria pesada do setor de bens de produção e do setor 

de bens duráveis de consumo. 

Os campos civil-militar e nacional-popular sofreram influência de Getúlio 

Vargas, como alguns setores da sociedade e partidos, como por exemplo, o Partido 

Trabalhista Brasileiro (PTB), o Partido Comunista do Brasil (PCB) e alguns dos seus 

aliados, os segmentos militares-oficiais-nacionalistas, o Instituto Superior de Estudos 

Brasileiros (ISEB) etc. 

Em 1946 foi oficialmente promulgada a Constituição do Brasil e o Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, o que consagrou liberdades que existiam 

na Constituição de 1934, mas haviam sido retiradas em 1937. A separação dos três 

poderes visava delimitar a ação de cada um deles. Essa nova lei, na verdade, foi 

elaborada devido à reflexão sobre os anos em que Vargas ampliou as atribuições do 

Poder Executivo, obtendo controle sobre quase todas as ações do Estado. O 

mandato do presidente se estabeleceu em cinco anos, sendo proibida a reeleição 

para cargos do Executivo. A Constituição de 1946 manteve o princípio de 

cooperação dos órgãos sindicais e diminuiu o controle dos mecanismos do Estado 

aos sindicatos; diminuiu, ainda, as bancadas profissionais de Getúlio Vargas, 

aumentou a participação do voto das mulheres, que na Constituição anterior só era 

permitido àquelas que tinham cargo público remunerado. Sendo assim, a 
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distribuição das cadeiras na Câmara dos Deputados foi alterada, aumentando-se as 

vagas para Estados considerados “menores”. Porém, durante o Governo de Dutra 

iniciou-se uma cassação ao Partido Comunista Brasileiro (PCB). Com o Golpe Militar 

de 1964, a Carta de 1946 acabou sendo substituída pela Constituição de 1967, 

proposta pelo AI-4.  

Os anos de 1950 e 1960 foram marcados por importantes transformações 

mundiais que se refletiram no Brasil. Vivia-se a influência do Pós-Segunda Guerra 

Mundial e o início da Guerra Fria. O final dos anos 1950 foi marcado pelo avanço 

tecnológico e militar da URSS e pela Revolução Cubana, em 1959. 

Esse período ficou marcado no Brasil pelas transformações políticas e 

sociais, com a implantação das indústrias, com uma forte discussão sobre o 

progresso, e o desenvolvimento nacional, com governos que se apresentavam 

distintos em suas ideias e propostas. Consequentemente, houve um grande 

processo de transição para o desenvolvimento do capitalismo industrial.  

Em meados da década de 1960 o regime político implantado a partir da crise 

da ditadura do Estado Novo e com a Constituição de 1946 não conseguia dar conta 

das demandas sociais; o Brasil passava por uma nova crise. A burguesia e setores 

das classes trabalhadoras, tanto no campo ou na cidade, procuravam formas de luta 

política, sendo que alguns movimentos ganhavam forças como as Ligas 

camponesas, os sindicatos, entre outros. Principalmente, entre 1962 e 1964, os 

movimentos sindicais geraram insegurança para o empresariado como um todo. 

O golpe de 1964 foi apoiado pelas classes dominantes. A constituição de 

1946 foi uma forma de dominação, que por sua vez era ameaçada pelos 

movimentos sociais, tanto nas cidades quanto no campo. As classes dominantes 

sentiram a necessidade de criar alternativas para conter as massas, e o golpe foi a 

alternativa.          

    

1.2  A TRAJETÓRIA DO ISEB 

 

Como visto anteriormente, nesse cenário, em meados de 1950, surgiram 

alguns grupos de intelectuais com o intuito de entender a realidade brasileira, para 

discutir os grandes problemas da época, relacionados com a interpretação 
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econômica, sociológica, política e cultural. Ainda no governo Vargas, mais 

precisamente no ano de 1952, alguns desses intelectuais, como Hélio Jaguaribe, 

passaram a se reunir no Parque Nacional de Itatiaia, no Rio de Janeiro.  

O grupo era formado por cariocas e paulistas. Alguns haviam atuado no IBF 

(Instituto Brasileiro de Filosofia) e muitos deles eram ex-integralistas. Roland 

Corbisier foi um dos facilitadores do grupo paulista, pois nessa ocasião era redator 

do jornal O Estado de São Paulo. Entre os nomes dos integrantes paulistas vale 

citar: Vicente Ferreira da Silva, Renato Czerna, Miguel Reale, Almeida Salles, Paulo 

Edmur de Souza Queirós, Ângelo Arruda. A cidade escolhida, Itatiaia, por ficar no 

meio do caminho para ambas as partes, fora oferecida pelo ministro da Agricultura 

João Cleofas. Este grupo ficou conhecido como o Grupo de Itatiaia. As reuniões 

aconteciam no último fim de semana de cada mês, porém existiam algumas 

diferenças entre o grupo de São Paulo e o do Rio de Janeiro. Por essas diferenças, 

os paulistas se afastaram, ficando apenas Roland Corbisier, que se aproximou mais 

do grupo carioca e por razões pessoais, mudou-se para o Rio de janeiro.  

Em 1953, foi criado o Instituto Brasileiro de Economia, Sociologia e Política – 

IBESP, responsável, entre os anos de 1953 e 1956, pela edição de cinco volumes 

dos Cadernos do Nosso Tempo. A importância do IBESP e dos Cadernos, é que 

trabalharam as questões do nacionalismo e serviram de ponto de partida para a 

Constituição do Instituto Superior de Estudos Brasileiro – ISEB. A preocupação deste 

grupo formado pelo IBESP era com o subdesenvolvimento brasileiro, a busca de 

uma posição internacional de não alinhamento, um nacionalismo em relação aos 

recursos naturais do país, uma racionalização maior da gestão pública, uma maior 

participação dos setores populares na vida política. Sodré (1978) comenta sobre o 

Grupo de Itatiaia: 

 

[...] era uma constelação de valores que tinha como estrela central 
Hélio Jaguaribe: sua ascendência surgia à observação menos atenta, 
vinha dos bancos acadêmicos, era livremente consentida, assentava 
em bons alicerces e contribuía para unir todos.  (p. 15) 

   
Portanto, foi a primeira vez que um grupo intelectual se propôs a assumir uma 

liderança política nacional por seus próprios meios. Diferenciando-se dos 

pensadores políticos do passado acreditavam que suas ideias, se corretamente 

aplicadas, iriam transformar a sociedade. Para eles, eram os intelectuais, mais do 
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que suas ideias ou partidos, que poderiam um dia tomar o destino do país em suas 

mãos. 

O IBESP foi responsável por uma série de ingredientes que teriam uma 

presença duradoura no ambiente político brasileiro: o desenvolvimento de uma 

ideologia nacionalista. Seus participantes deixaram contribuições importantes para o 

conhecimento e crítica da realidade política e social brasileira, como Hélio Jaguaribe,  

que fazia análises sobre o estado cartorial, o populismo e o moralismo das classes 

médias, e Guerreiro Ramos, com as revalidações da tradição do pensamento 

político e social brasileiro.  

Tempos depois, o IBESP conseguiu um convênio com a CAPES, dirigida por 

Anísio Teixeira e realizou vários seminários sobre os “Problemas de nossa época”, 

tornando-se, posteriormente, um órgão permanente do Ministério da Educação. 

Publicou a revista Cadernos do Nosso Tempo, editada ainda nos tempos do IBESP, 

porém, nesse momento, representando o caráter reformista. A revista teve cinco 

volumes e discutia o que deveria ser feito para o Brasil se desenvolver. Tratava 

sobre temas acadêmicos, tendo como proposta uma reforma do Estado, com uma 

linguagem mais acadêmica e direcionada para a classe média e estudantes.  

É importante destacar que alguns dos intelectuais que, mais tarde, fariam 

parte do ISEB, eram os chamados “Isebianos de primeira hora”: Cândido Mendes, 

Álvaro Vieira Pinto, Nelson Werneck Sodré, Alberto Guerreiro Ramos, e Roland 

Corbisier.  

Anísio Teixeira não foi um dos intelectuais do instituto, mas foi um importante 

colaborador. Foi um dos percussores da Escola Nova6, compromissado com a causa 

do desenvolvimento, com um discurso nacionalista vigente. Propôs uma unidade, 

partida do técnico, ou seja, uma educação técnica, com aspecto científico, 

ensinando assim, os três estágios de uma verdadeira formação humana, 

abrangendo todos os campos: educação literária, científica e técnica. Sugeriu 

também, uma unidade de formação secundária, sem separar a elite intelectual, o 

                                                           
6 Anísio Teixeira teve como base para sua proposta de educação a Escola Nova, surgida em fins do 
século XIX, na Europa e no EUA. O movimento teve como base a oposição aos métodos tradicionais 
de ensino em prol do movimento educacional renovador. Na época, no Brasil, havia uma falha da 
capacidade de os intelectuais desenvolverem um programa ou um ideal próprio e John Dewey deu 
essa base referindo-se ao respeito às características individuais das pessoas fazendo-as, assim, 
serem parte integrante e participante da sociedade. Disponível em: 
http://www.educacaopublica.rj.gov.br/biblioteca/educacao/0069_02.html Acesso em: 11/07/2011. 

http://www.educacaopublica.rj.gov.br/biblioteca/educacao/0069_02.html
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trabalho e a produção. Tinha um grande entusiasmo pela ciência e via no ISEB uma 

intenção de apresentar a formulação de uma ideologia única para o desenvolvimento 

do país. 

Nesse período, Jaguaribe era amigo de Gilson Amado, chefe de gabinete do 

ministro da Educação, Antônio Balbino. Seu amigo convenceu o ministro da 

necessidade de uma instituição dedicada a estudos políticos e naquele momento era 

preciso elaborar um projeto, o qual foi criado com duas propostas: a primeira, seria 

algo como “Collége de France” ou o Colégio do México; e a segunda, tratava-se da 

criação de uma grande editora para publicar a produção realizada, por exemplo, 

como a Press Universitaries de France, que permitisse ao intelectual brasileiro um 

apropriado instrumento de difusão de ideias e o acesso a livros de alta cultura, 

traduzidos para o português. Apesar da elaboração do projeto, nenhuma dessas 

propostas foi aprovada. Depois de muitos esforços para transformar o IBESP em 

instituição pública, o projeto da instituição foi aprovado, mas com outro nome: ISEB.         

O ISEB (Instituto Superior de Estudos Brasileiros) foi criado no dia 14 de 

Julho de 1955 ainda durante o governo Café Filho, mas iniciou suas atividades no 

mandato de Juscelino Kubitschek. Era ligado ao Ministério da Educação e Cultura, 

porém gozava de autonomia administrativa e seus integrantes possuíam liberdade 

de pesquisa. Tinha como objetivo ser um local de estudos e debates para discutir a 

realidade brasileira. Foi um dos centros mais importantes da ideologia “nacional-

desenvolvimentista” e teve uma grande importância no processo político na década 

de 1950 até o governo João Goulart, em 1964, quando implantaram a ditadura 

militar. 

As reflexões do instituto eram voltadas para o âmbito das Ciências Sociais – 

Economia, Filosofia, Sociologia, História e Política – e com isso, foram instaurados 

debates e diálogos com a sociedade mediante as palestras em institutos importantes 

na época. Nesses debates eram discutidos problemas nacionais pelos quais o Brasil 

estava passando à época. Realizavam-se conferências como as de São Paulo, as 

quais eram patrocinadas pela Federação das Indústrias do Estado de São Paulo 

(FIESP). A presença do instituto representou um incentivo ao se pensar como 

deveria atuar um intelectual  que pudesse intervir nesse contexto. O trabalho 

principal foi a publicação de livros, artigos, jornais e a realização de conferências. O 

objetivo central era ser um local de pesquisas e trabalhos teóricos, como está 
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estabelecido no regulamento geral do ISEB, por meio do Decreto nº 37.068, de 14 

de julho de 1955 citado por Toledo (1978):          

 

O Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB) (...) é um centro 
permanente de altos estudos políticos e sociais de nível pós- 
universitário que tem como finalidade o estudo, o ensino e a 
divulgação das ciências sociais notadamente da Sociologia, da 
História, da Economia, e da Política, especialmente para o fim de 
aplicar categorias e os dados dessas ciências à análise e à 
compreensão crítica da realidade brasileira visando a elaboração de 
instrumentos teóricos que permitam o incentivo e a promoção do 
desenvolvimento nacional. (p. 32) 

 
O ISEB teve apoio de Cândido Mota Filho, à época, Ministro da Educação no 

governo Café Filho, mas a verba era pequena, cobria apenas as principais 

necessidades para manter a sede e os professores trabalhavam gratuitamente. O 

instituto compunha-se de três órgãos: o conselho consultivo, o conselho curador e a 

diretoria executiva. O conselho consultivo era composto por 40 membros, todos 

designados pelo Ministério da Educação e Cultura; o conselho curador, que elegeu 

Corbisier o cargo de diretor executivo, era formado por oito membros: Anísio 

Teixeira, Ernesto Luiz de Oliveira Júnior, Hélio Burgos Cabral, Hélio Jaguaribe, José 

Augusto de Macedo Soares, Nelson Werneck Sodré, Roberto de Oliveira Campos e 

Roland Corbisier. Em relação aos responsáveis pelos departamentos do instituto, em 

um primeiro momento, destacam-se: Departamento de política, Hélio Jaguaribe; 

História, Cândido Mendes; Filosofia, Álvaro Vieira Pinto; Economia, Evaldo Correa 

Lima; e Sociologia, Guerreiro Ramos. 

Alguns de seus intelectuais tinham grande prestígio, como Vieira Pinto, que 

era professor da Faculdade Nacional de Filosofia, e Nelson Werneck Sodré, que 

havia publicado livros sobre a história do Brasil. 

Ao contrário do IBESP, o ISEB, como mencionado, recebia uma pequena 

verba do Ministério da Educação, com a qual pagavam o aluguel da sede, os 

honorários do diretor, o salário dos funcionários, as despesas correntes e mantinham 

um fundo para publicações. Os professores, no entanto, não recebiam salário. 

Tratava-se de uma instituição que promovia cursos anuais de Ciência Política, 

Economia, Sociologia e História, além dos ciclos de palestras e conferências sobre 

os problemas brasileiros. Das discussões provenientes dessas conferências eram 

publicados livros. 
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Nesse período, muitos cursos universitários na área de Ciências Humanas, 

tinham como foco teorias de outros países, como pesquisas empíricas. O ISEB, ao 

contrário, estava preocupado em entender a realidade brasileira, através de 

instrumentos teóricos, metodológicos, e com isso atuar na prática.   

No início das suas atividades, o ISEB foi apoiado por grupos interessados na 

crescente industrialização, tanto que os participantes desses primeiros cursos e 

palestras ministradas por esta instituição foram grandes personalidades políticas, 

intelectuais, militares e técnicos com grande prestígio. Eram representantes das 

Forças Armadas, do Conselho de Segurança Nacional, do Congresso Nacional, dos 

Ministérios de Estado, empresários industriais, líderes sindicais, parlamentares 

estaduais, professores e estudantes universitários, profissionais liberais, funcionários 

públicos, entre outros. 

No instituto havia posições políticas bem diferentes, porém o ISEB tinha essa 

característica, a convicção de que, por meio de um debate e o confronto das ideias 

seria possível formular um projeto ideológico comum para o Brasil. A diferença 

estava nos setores que deveriam conduzir esse processo. Para Jaguaribe, a 

burguesia industrial deveria conduzir o desenvolvimento. Por sua vez, Werneck 

Sodré acreditava que o proletariado é que deveria estar à frente do processo. 

No fim da década de 1950 foi lançado o livro escrito por Jaguaribe, O 

Nacionalismo na atualidade Brasileira, que teve uma grande repercussão, pois 

tratava da questão do nacionalismo e expunha uma forte crítica às posições 

nacionalistas, como as entreguistas, e à participação ou não do capital estrangeiro 

na economia nacional. A polêmica desse livro teve grande destaque sobre a questão 

do monopólio estatal do petróleo, isto é, o livro tinha como objetivo elucidar o sentido 

do nacionalismo brasileiro. A obra dividia-se em três partes: na primeira, tratava das 

questões “cosmopolitas”; na segunda, das nacionalistas; e na terceira, comparava 

criticamente as duas posições. Segundo a prática do ISEB, todos os trabalhos, antes 

de serem publicados, eram submetidos às críticas dos seus membros.  

Guerreiro Ramos distribuiu cópias da primeira parte à direção da UNE (União 

Nacional dos Estudantes) entendendo que aquela parte era o livro completo, o que 

provocou uma enorme agitação, chegando, inclusive, à imprensa. Guerreiro Ramos 

foi condenado por esta atitude, e em seguida, se demitiu do ISEB. Esse conflito 
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interno desencadeou uma profunda crise na instituição, resultando na saída, em 

1959, de Hélio Jaguaribe, acusado de entreguista, logo depois da publicação e 

repercussão desse livro.  

A última fase do ISEB, dirigida por Werneck Sodré e Vieira Pinto nos anos de 

1961, criticou o modelo nacional-desenvolvimentista e aderiu à mobilização pelas 

reformas. Inclusive os cursos e seminários ministrados pelo instituto, que no início 

tinham como alunos membros das Forças Armadas, empresários, líderes sindicais, 

parlamentares nacionalistas, passaram a ter um público com afinidades de 

esquerda, como: estudantes, sindicalistas e ativistas de esquerda. 

Nesse período, houve menos publicações do que na fase anterior. Na 

primeira fase, havia mais recursos financeiros, mais cursos, palestras, com nomes 

fortes como Hélio Jaguaribe e Guerreiro Ramos, os quais recebiam mais atenção do 

público do que os jovens que ali ingressavam. Na fase anterior, o instituto recebera 

nomes de prestígio nas palestras e cursos, como Celso Furtado e Ignácio Rangel. 

Em 1960, Jean-Paul Sartre ministrou uma palestra para um público enorme.  

Durante o governo Goulart, o ISEB apoiou abertamente a defesa das 

reformas de base; juntou-se com algumas entidades progressistas: UNE, CGT, PCB, 

Ligas Camponesas. Este último período foi marcado por um momento de muita 

efervescência: a eleição de Jânio Quadros, depois a sua renúncia, a tentativa de 

impedir a posse de João Goulart com a introdução do parlamentarismo, em seguida,  

o plebiscito, a volta do presidencialismo com Jango como presidente e a luta pelas 

reformas de base. Houve muitos acontecimentos em poucos anos.  

O ISEB, nesse período, por ter essa característica mais de esquerda, recebeu 

várias críticas, e acusações, uma delas foi a de que havia se tornado comunista, 

como mostra a declaração de Sodré (1978): 

 
[...] A campanha contra o ISEB tornou-se exemplo de como a luta 
ideológica desenvolvida no campo da cultura tem importância 
destacada, no quadro geral, e pode identificar, com muita clareza 
quase sempre, muitos dos fatores que nela se desenvolvem. Tal 
campanha, paralela a tantas outras que foram aspectos, parciais e 
convergentes do mesmo processo, desenvolveu-se de forma 
rigorosa, metódica, e organizada – tal como uma orquestração. (p. 
55) 
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É importante ressaltar que, na última fase do ISEB, os intelectuais assumiam 

uma posição em defesa das “reformas de base”, aproximando o instituto de alguns 

grupos políticos, como o PCB, de políticos que eram da linha de Leonel Brizola, de 

católicos de esquerda da Ação Popular e da UNE. Suas publicações, nesse período, 

demonstram como ao longo do tempo o ISEB deixou de atuar apenas no âmbito 

acadêmico e foi se engajando na luta social.   

No dia 13 de abril de 1964, o deputado Paschoal Ranieri Mazzilli, presidente 

nos primeiros momentos após a intervenção militar, por meio do Decreto nº 53.884, 

fechou o instituto. Alguns dias antes, a sede do instituto fora invadida e depredada. 

Documentos, arquivos e livros foram apreendidos, a biblioteca incendiada, alguns 

integrantes estavam com mandatos de prisão, outros foram presos e tiveram que 

responder aos processos (inquéritos). 

O ISEB foi um importante instituto, pois promoveu o debate junto à sociedade 

sobre os problemas nacionais. Filosofia, história, economia, sociologia, política, 

educação e cultura eram assuntos constantes na pauta de discussões dos 

intelectuais do instituto. 

Em síntese, esse instituto marcou o processo político nacional no período em 

que atuou. Seus membros tinham em comum a preocupação de formular 

alternativas políticas para o desenvolvimento brasileiro, através de cursos, palestras, 

conferências. Com isso,  tiveram um papel pedagógico na formação de seu 

pensamento na realidade brasileira, bem como na formação de seus alunos. O 

capítulo 3 desta pesquisa aborda com maior ênfase esses cursos, conferências e as 

publicações desse período. 

 

1.3 AS INTERPRETAÇÕES DAS DIFERENTES FASES DO ISEB 

 

A análise das obras de alguns autores que escrevem sobre o ISEB, tanto os 

autores Isebianos, quanto os estudiosos sobre o assunto, permite constatar que há 

interpretações distintas, principalmente, ao tratar das fases em que o instituto atuou. 

Alguns autores, como Hélio Jaguaribe (2005), defendem que existiram três 

fases do ISEB. A primeira fase ocorreu de 1955 a 1958, quando o diretor era Roland 

Corbisier, mas o instituto atuava sob o comando de Jaguaribe. As ideias eram 
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pautadas em identificar e equacionar os problemas brasileiros. Para Jaguaribe, 

nessa primeira fase, o ISEB teve uma grande repercussão nos meios intelectuais e 

políticos do Brasil e da América Latina. O grupo era heterogêneo, tanto por suas 

especializações, quanto por sua orientação teórica. A seu ver, foi a fase mais 

criativa, pois pretendia ser uma escola de pensamento, formar uma corrente 

intelectual, e intelectuais para que continuasse com o projeto. Nessa fase, segundo 

Jaguaribe, um de seus intelectuais, o sociólogo Guerreiro Ramos entendia que o 

governo Kubitschek caminhava para algo como a “Revolução de Fevereiro”, na 

Rússia, e que o ISEB seria esta ponte em mobilizar as massas populares a algo 

parecido com uma “Revolução de Outubro”. O lema de Guerreiro Ramos, em 1958, 

era “basta de compreender o Brasil, é preciso modificá-lo”. Tinha como objetivo 

dirigir o instituto, que à época, era dirigido por Roland Corbisier.  A segunda fase 

compreendeu o período entre 1958 a 1962, e estava, ainda, sob a direção de Roland 

Corbisier, que ficou no instituto até ser eleito deputado. Na terceira fase, entre 1962 

a1964, Álvaro Vieira Pinto dirigia o ISEB e apontava uma grande identidade com o 

PCB (Partido Comunista Brasileiro) e com o governo João Goulart, desviando-se do 

projeto original, devido ao radicalismo político de esquerda no período. 

Além de Jaguaribe, outros autores, como Nelson Werneck Sodré, também 

reconheceram a “primeira fase” como o momento mais original da instituição. Nas 

palavras de Toledo (2005): 

 
Em seus diversos depoimentos, Werneck Sodré reconheceu na 
“primeira fase do ISEB” o momento mais original e relevante da vida 
da instituição; teria sido a etapa em que liberais progressistas, 
nacionalistas, de várias extrações, socialistas e marxistas se reuniam 
em uma ampla frente intelectual e política que tinha como bandeira 
comum a defesa do nacional-desenvolvimentismo. (p. 158.) 

 
Isso demonstra, na visão de Sodré, após a saída de Hélio Jaguaribe e de 

Guerreiro Ramos, que os dois tinham uma corrente mais “desenvolvimentista”, 

sendo que a instituição teve um caráter mais homogêneo, nesta última fase, porém 

prevaleceu uma visão mais esquerdista, o que enfraqueceu a ideia no nacional- 

desenvolvimentismo. 
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Outro autor que também classificou o ISEB em três momentos foi Caio 

Navarro de Toledo7. O primeiro momento vai desde criação até o início do governo 

Juscelino Kubitschek, caracterizado por manifestações de posições ideológicas, e 

seus conflitos. De um lado, os primeiros ensaios de formulação ideológica 

nacionalista composta por: Guerreiro Ramos, Roland Corbisier, Werneck Sodré. Do 

outro, os defensores de uma via tecnocrática de desenvolvimento, defendida por 

Roberto de Oliveira Campos. O segundo momento ocorreu durante o governo JK. A 

ideologia nacional-desenvolvimentista prevaleceu entre os intelectuais. Houve 

algumas mudanças como a extinção do conselho consultivo, foi criada uma 

congregação, composta por professores responsáveis pelos departamentos. Este 

momento também foi marcado pelas saídas de Hélio Jaguaribe, em consequência 

da publicação do livro O nacionalismo na atualidade brasileira, e de Guerreiro 

Ramos, que chefiava o departamento de Sociologia. O terceiro momento aconteceu 

durante o governo João Goulart e a luta pelas reformas de base. O ISEB apoiava o 

governo Jango e a postura era radicalmente diversa da ideologia nacional-

desenvolvimentista. Nesse período, Álvaro Vieira Pinto e Sodré estavam dirigindo o 

instituto. Houve poucas publicações, uma vez que desde 1960, quase não havia 

verbas do governo. Porém, ocorreram publicações importantes, como Os Cadernos 

do Povo Brasileiro, que não foram editados pelo ISEB, mas escritos por autores do 

instituto, além do projeto da História Nova. A sede foi destruída e teve seus 

documentos, arquivos e publicações queimados.  

Cabe destacar outro autor que define essa classificação em três fases, Daniel 

Pécaut (1990)8. A primeira, a partir do início, em 1955, até a crise gerada em torno 

do livro de Hélio Jaguaribe, e a seguir, o afastamento de Guerreiro Ramos, em 1958; 

a segunda, desse acontecimento até as desavenças na disputa eleitoral presidencial 

entre Jânio Quadros, em 1960; e a terceira, da configuração esquerdista do início 

dos anos 1960 até 1964. 

 

                                                           
7 Caio Navarro de Toledo foi um dos primeiros autores não isebianos a tratar do ISEB, em seu livro 
ISEB: Fábrica de Ideologias (1978). 
8 Diretor de estudos na École des Hautes Études en Sciences Sociales (EHESS) em Paris. Autor do 
livro: Os Intelectuais e a Política no Brasil: entre o povo e a nação. 
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Outros autores, como Angélica Lovatto9 e Jorge Miglioli10, analisam o ISEB 

em duas fases, a primeira seria da sua criação até 1959, e a última, de 1959 até a 

sua extinção em 1964. 

Para Lovatto, a história do ISEB caracterizou-se por duas fases bem distintas: 

uma notoriamente nacional-desenvolvimentista, que coincidiu com o período 

juscelinista e se encerrou com a crise interna, registrada pelo desligamento de Hélio 

Jaguaribe; e outra marcada por uma maior radicalidade na defesa das posições 

nacionalistas e que acompanhou o movimento pelas Reformas de Base, durante o 

governo Goulart. Com o grupo de intelectuais desse segundo período sendo 

diferente, também o tipo de publicação que era produzido se modificou. Foram 

criados os Cadernos do Povo Brasileiro, que desde os temas até a formatação, 

diferenciavam-se das publicações anteriores. Vale destacar, também, a Coleção da 

História Nova do Brasil.  

Miglioli distingue a “primeira fase” até 1959, coincidindo com o mandato de 

Juscelino Kubitschek, que se propôs a pensar um modelo de desenvolvimento para 

o Brasil, com a contribuição de intelectuais de diferentes matrizes ideológicos, com 

brigas e acusações de alguns de seus membros, e com a saída daqueles que, em 

sua opinião, eram os principais intelectuais: Hélio Jaguaribe e Guerreiro Ramos. A 

segunda fase – "último ISEB" – esteve influenciada por militantes de esquerda. Na 

época, o diretor, Vieira Pinto, decidiu recorrer a alunos recém-formados da 

Faculdade de Filosofia, com publicações como Os Cadernos do Povo Brasileiro e a 

Coleção da História Nova do Brasil, dos quais participara.  

Objetivando conhecer os participantes do ISEB, bem como suas concepções 

e ações, o capítulo a seguir apresenta os autores que se destacaram nesse período. 

                                                           
9 Angélica Lovatto é doutora em Ciência Política pela PUC-SP. É professora do Programa de Pós-
Graduação em Ciências Sociais da Unesp-Marília e do Departamento de Ciências Políticas e 
Econômicas, onde coordena o Grupo de Pesquisa Pensamento Político Brasileiro e Latino-
Americano. Autora do livro: A utopia nacionalista de Hélio Jaguaribe: Nos Tempos do ISEB 
10 Possui graduação em Ciências Sociais pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (1960), 
Mestrado em Planificação pela Escola Superior de Planificação e Estatística (1964) e Doutorado em 
Economia pela Escola Superior de Planificação e Estatística (1968). Atualmente é professor 
colaborador da Universidade Estadual de Campinas. Tem experiência na área de Sociologia, com 
ênfase em Fundamentos da Sociologia. Atuando principalmente nos seguintes temas: 
“desenvolvimento”, “crescimento econômico” e “planejamento econômico”. Escreveu o livro 13 da 
Coleção Cadernos do Povo Brasileiro: como são feitas as greves no Brasil? Disponível em: 
http://www.ifch.unicamp.br/pos/sociologia/index.php?texto=jorge&menu=menudocente Acesso em: 
11/07/2013. 

http://www.ifch.unicamp.br/pos/sociologia/index.php?texto=jorge&menu=menudocente
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CAPÍTULO 2 – AUTORES ISEBIANOS 

 

 

Este capítulo busca entender as diferentes linhas teóricas dos intelectuais do 

ISEB. Por meio de suas publicações, foi possível verificar alguns conceitos e 

questões que se discutiam naquele período. Assim, este capítulo foi dividido em 

subitens com as seguintes abordagens:  

 informações bibliográficas dos principais intelectuais;  

 Escola Superior de Guerra (a importância de se entender este importante 

instituto provém de algumas semelhanças que ele possui com o ISEB);  

 discussões teóricas dos principais intelectuais na primeira fase; 

o burguesia e Estado (analisa-se, segundo alguns autores, concepções 

de Estado, e principalmente, qual era o papel da burguesia naquele 

momento); 

o populismo (o ISEB foi um dos percussores desta terminologia; neste 

subitem estuda-se esse conceito entre seus intelectuais); 

o nacionalismo (trata-se da questão central no instituto, principalmente 

na sua primeira fase); 

o cultura (analisa-se como alguns de seus intelectuais concebiam essa 

questão no Brasil) 

 discussões teóricas dos principais intelectuais na última fase, com os mesmos 

temas do primeiro momento do ISEB, entretanto, em sua última fase, com 

uma abordagem sobre o instituto que passa a demonstrar uma perspectiva 

mais de esquerda, com seus principais intelectuais e dirigentes: Nelson 

Werneck Sodré e Álvaro Vieira Pinto. 

 

2.1 INFORMAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS DOS PRINCIPAIS INTELECTUAIS11 

 

Álvaro Vieira Pinto  

 

 Nasceu em Campos, no Rio de Janeiro, no dia 11 de novembro de 1909. 

Formado em Medicina em 1932, pela Faculdade Nacional de Medicina do Rio de 

Janeiro, em 1934 ingressou na Ação Integralista Brasileira. Dedicou-se aos estudos 

e pesquisas laboratoriais. Paralelamente, completou os cursos de Física e 

                                                           
11 Informações disponíveis em http://cpdoc.fgv.br/  Acesso em: 20/11/2013. 

http://cpdoc.fgv.br/
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Matemática na Universidade do Distrito Federal (UDF). Alceu Amoroso Lima, então 

reitor da UDF, indicou-o para ensinar lógica matemática, disciplina pela primeira vez 

oferecida no país. 

Posteriormente, passou a lecionar lógica na Faculdade Nacional de Filosofia 

(FNFi) da Universidade do Brasil. Em 1941, tornou-se colaborador da revista Cultura 

Política, publicação que reuniu os mais expressivos intelectuais do Estado Novo, 

assinando a coluna "Estudos e Pesquisas Científicas". 

 Após passar um ano estudando na Sorbonne, em Paris, retornou ao Brasil 

em 1950, assumindo então a cadeira de titular de História da Filosofia da FNFI, 

disciplina que ministrava há vários anos, na qualidade de professor assistente. Em 

meados de 1951, afastou-se da pesquisa médica, à qual se dedicara praticamente 

desde a sua formatura, para se empenhar exclusivamente no ensino e no estudo da 

Filosofia. Em 1955, a convite de Roland Corbisier, tornou-se chefe do Departamento 

de Filosofia do recém-criado Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), 

organizado no âmbito do Ministério da Educação e Cultura. 

  Na chefia do Departamento de Filosofia do instituto, lançou a coleção 

"Textos de Filosofia Contemporânea do ISEB" e publicou Consciência e realidade 

nacional. Em 1962, assumiu a direção executiva do ISEB. Com o golpe militar que 

derrubou Goulart, a sede do ISEB foi invadida e em 13 de abril os militares 

decretaram a extinção do instituto. Cassado pelo Ato Institucional nº 1 (AI-1), Álvaro 

Vieira Pinto se refugiou no interior de Minas Gerais e depois partiu para o exílio, 

primeiro na Iugoslávia e depois no Chile, onde trabalhou como pesquisador e 

professor no Centro Latino-Americano de Demografia, órgão ligado à Organização 

das Nações Unidas. Em dezembro de 1968, voltou ao Brasil. Nos anos 1970, 

traduziu obras de autores consagrados como Arnold Toynbee, Georg Lukács, Noam 

Chomsky e Claude Lévy-Strauss, para a Editora Vozes, assinando sob diferentes 

pseudônimos. Em 1982, foi publicado seu livro Sete lições sobre educação de 

adultos. Faleceu no Rio de Janeiro, no dia 11 de junho de 1987. 

 

Alberto Guerreiro Ramos  

 

 Nasceu em Santo Amaro, na Bahia, no dia 13 de setembro de 1915. Em 

1942, diplomou-se em ciências pela Faculdade Nacional de Filosofia do Rio de 
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Janeiro, no então Distrito Federal, bacharelando-se um ano depois pela Faculdade 

de Direito da mesma cidade. 

Assessorou o presidente Getúlio Vargas durante seu segundo governo, 

atuando em seguida como diretor do Departamento de Sociologia do Instituto 

Superior de Estudos Brasileiros (ISEB). Ingressou na política partidária em 1960, 

quando se filiou ao Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). No pleito de outubro de 1962 

candidatou-se a deputado federal pelo então estado da Guanabara, na legenda da 

Aliança Socialista Trabalhista, formada pelo PTB e o Partido Socialista Brasileiro 

(PSB), obtendo apenas a segunda suplência. Ocupou uma cadeira na Câmara dos 

Deputados de agosto de 1963 a abril de 1964, quando teve seus direitos políticos 

cassados pelo Ato Institucional nº 1. 

 Foi Secretário do Grupo Executivo de Amparo à Pequena e Média Indústrias 

do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), foi ainda assessor da 

Secretaria de Educação da Bahia, técnico de administração do Departamento 

Administrativo do Serviço Público (DASP) e professor da Escola Brasileira de 

Administração Pública da Fundação Getúlio Vargas (EBAP-FGV), assim como do 

Departamento Nacional da Criança e dos cursos de Sociologia e Problemas 

Econômicos e Sociais do Brasil, promovidos pelo DASP. Atuou também como 

delegado do Brasil junto à Organização das Nações Unidas (ONU), pronunciou 

conferências na Universidade de Paris e fez viagens de estudos a diversos países. 

Deixou o país em 1966, radicando-se nos Estados Unidos, onde passou a 

lecionar na Universidade do Sul da Califórnia. Faleceu em Los Angeles, Califórnia, 

em 1982. 

 

Hélio Jaguaribe de Matos 

 

 Nasceu na cidade do Rio de Janeiro em 1923. Em 1946 formou-se em Direito 

pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ). Em 1949 tornou-

se responsável pelo suplemento cultural semanal do Jornal do Comércio. 

 Em meados da década de 1950 iniciou um projeto de expansão da 

Companhia Ferro e Aço de Vitória, de sua família. A nova usina da Ferro e Aço foi 
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concluída em 1961 e até 1964 Jaguaribe dirigiu esse empreendimento, quando 

renunciou à presidência da empresa. 

Em 1952 passou a se reunir mensalmente com um grupo de intelectuais 

paulistas e cariocas no Parque Nacional de Itatiaia com a finalidade de estudar os 

problemas que a sociedade enfrentava. Em 1953, os cariocas do grupo de Itatiaia 

fundaram o Instituto Brasileiro de Economia e Sociologia e Política (IBESP), do qual 

Jaguaribe foi secretário-geral. Entre 1953 e 1956, o IBESP publicou a revista 

Cadernos de Nosso Tempo, reunindo ensaios sobre a sociedade e a economia. 

 Em 1955, os integrantes do IBESP decidiram ampliar sua ação e criar um 

órgão por meio do qual pudessem influenciar nas decisões do poder relativas à 

orientação do desenvolvimento. Foi criado, por decreto do governo de Café Filho o 

Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), um dos núcleos mais importantes 

de elaboração da ideologia que ficou conhecida como nacional-desenvolvimentismo. 

A despeito da heterogeneidade das posições pessoais, os intelectuais que 

integravam o ISEB procuraram formular um projeto de desenvolvimento capitalista. 

 No fim de 1958, Jaguaribe publicou O nacionalismo na atualidade 

brasileira, desencadeando uma crise interna no ISEB. O debate em torno do livro foi 

o principal motivo de sua saída desse instituto. 

 Com o golpe militar de 1964 afastou-se do país depois de ter condenado a 

derrubada de João Goulart, indo lecionar Sociologia nos Estados Unidos. De 1964 a 

1966 lecionou na Universidade de Harvard; de 1966 a 1967 na Universidade de 

Stanford; e de 1968 a 1969 no Massachusetts Institute of Technology (MIT). 

 Ao retornar ao Brasil em 1969, ingressou nas Faculdades Integradas Cândido 

Mendes, onde foi diretor de Assuntos Internacionais. Com a fundação do Instituto de 

Estudos Políticos e Sociais (IEPES) em 1979, foi designado decano, função que 

continua exercendo. 

  Em 1985, coordenou o projeto Brasil 2000, encomendado pelo governo José 

Sarney. Os resultados foram publicados em 1986 com o título “Brasil 2000: para um 

novo pacto social”. A segunda parte do projeto foi lançada em 1988, com o 

título “Brasil: reforma ou caos”. 
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Em meados de 1988, participou da formação do Partido da Social Democracia 

Brasileira (PSDB), com um programa que defendia os princípios da social-

democracia e o sistema parlamentarista de governo. Em 1992, renunciou aos cargos 

partidários para ser secretário da Ciência e Tecnologia do governo Fernando Collor 

de Mello, deixando o cargo quando foi aprovado o impeachment do presidente, em 

29 de setembro, para dedicar-se exclusivamente à vida acadêmica. 

A partir de 1994 passou a dirigir um projeto de pesquisa e análise da história 

universal — A critical study of history. O projeto liga o IEPES à Universidade de São 

Paulo e à de Buenos Aires, reunindo cientistas sociais e historiadores do mundo 

todo. Em 1983, a Universidade Johannes Gutenberg, de Mainz, Alemanha, conferiu-

lhe o grau de doutor honoris causa em Filosofia, por sua contribuição às Ciências 

Sociais e aos estudos latino-americanos.  

 

Cândido Antônio José Francisco Mendes de Almeida  

 

 Nasceu no Rio de Janeiro no dia 3 de junho de 1928. Bacharelou-se em 

Direito e Filosofia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ), 

em 1950. Em 1951 e 1952, cursou o Doutorado em Direito pela Faculdade Nacional 

de Direito da Universidade do Brasil, atual Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

(UFRJ). Ainda em 1951 tornou-se professor assistente da PUC-RJ. 

 Durante a década de 1950, participou da fundação do Departamento de 

História do Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB). Em 1957, tornou-se 

professor da Escola Brasileira de Administração Pública da Fundação Getulio 

Vargas, onde lecionaria até 1962. Em 1961, assumiu o cargo de chefe da assessoria 

técnica do presidente Jânio Quadros. Ainda neste ano foi fundador e presidente do 

Conselho Executivo do Instituto Brasileiro de Estudos Afro-Asiáticos. Em 1962, 

tornou-se presidente da Sociedade Brasileira de Instrução (SBI), mantenedora das 

chamadas Faculdades Cândido Mendes, instituição fundada em 1902. Ainda em 

1962 passou a lecionar na Faculdade de Direito Cândido Mendes e na Faculdade de 

Ciências Políticas e Econômicas do Rio de Janeiro, funções que exerceria até 1970. 

Após o movimento político-militar de março de 1964, que depôs o presidente 

João Goulart, Cândido Mendes empenhou-se em lutar, ao lado da Igreja Católica, na 
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defesa de presos e perseguidos políticos, buscando o fim dos crimes políticos e a 

manutenção do estado de direito. Em 1966 Cândido Mendes enviou ao Tribunal 

Regional Eleitoral uma carta-documento renunciando à sua candidatura à Câmara 

dos Deputados na legenda do Movimento Democrático Brasileiro (MDB), partido de 

oposição ao regime militar. A carta denunciava a impossibilidade da representação 

política diante das regras ditatoriais. 

 Em 1965 iniciou uma extensa atuação, que iria até 1971, como professor 

visitante em diversas universidades dos Estados Unidos, entre as quais Harvard, 

Princeton, Stanford e Colúmbia. Em 1968, tornou-se membro do Conselho de 

Cooperação Educacional com a América Latina do Education and World Affairs. 

  Em 1969 Cândido Mendes fundou o Instituto Universitário de Pesquisas do 

Rio de Janeiro (IUPERJ), instituição que abrigou alguns professores e intelectuais 

impedidos de trabalhar sob acusação, pelo regime militar, de serem subversivos. 

Ainda nesse ano tornou-se subsecretário da CNBB e, em 1971, passou a integrar 

como membro, a Comissão Pontifícia de Justiça e Paz do Secretariado Leigo, 

dedicado ao estudo do tema da justiça no Sínodo Romano, e foi vice-presidente da 

Pax Romana. Em 1973, tornou-se membro do Conselho Executivo da Federação 

Internacional de Universidades Católicas e vice-presidente da International Political 

Science Association (IPSA), cargo que exerceria durante dois mandatos, até 1979. 

Entre 1974 e 1976 foi secretário do Grupo de Estudos Políticos do Centro Latino-

Americano de Ciências Sociais. 

Em 1974 Cândido Mendes assumiu a presidência do Comitê de Programas 

do International Social Science Council (ISSC), entidade representativa das 

organizações não-governamentais de Ciências Sociais reconhecidas pela Unesco. 

Em 1976, tornou-se membro do Conselho Diretor do International Institute for 

Education Planning (IIEP) e no ano seguinte assumiu a vice-presidência da ISSC, 

órgão que presidiria em 1981, e no qual seria reeleito para sucessivos mandatos até 

1992. 

Em 1979, tornou-se presidente da IPSA, onde permaneceu até 1982. Entre 

1981 e 1982 foi presidente da Associação das Mantenedoras de Ensino Superior 

Privado no Rio de Janeiro, da Associação Brasileira das Mantenedoras de Ensino 
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Superior Privado e do Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino Superior Privado 

no Rio de Janeiro. 

No pleito de novembro de 1986 candidatou-se a uma cadeira na Câmara dos 

Deputados, na legenda do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), 

que sucedeu o MDB, alcançando apenas uma suplência. Em 1988 foi fundador do 

Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), formado por dissidentes do PMDB. 

No ano seguinte assumiu a cadeira nº 35 da Academia Brasileira de Letras (ABL) e 

tornou-se membro do Conselho da Universidade das Nações Unidas, sediada em 

Tóquio. 

Em decorrência da licença de Jorge Leite para disputar uma vaga na 

Assembléia Legislativa fluminense, Cândido Mendes assumiu o mandato na Câmara 

Federal em julho de 1990. Deixou a Câmara em fevereiro de 1991, ao final da 

legislatura. Em 1992 tornou-se presidente do senior board do Conselho Superior de 

Ciências Sociais da Unesco. 

 No pleito de outubro de 1994 candidatou-se novamente a deputado federal 

pelo PSDB, obtendo apenas uma suplência. Em setembro de 1997 assumiu o 

mandato na Câmara, deixando cargo em janeiro de 1998. Em 1999 tornou-se reitor 

da Universidade Cândido Mendes e membro do Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro (IHGB). Tornou-se colaborador regular do Jornal do Brasil, da Folha de S. 

Paulo e do Jornal do Comércio. 

 

Nelson Werneck Sodré 

 

 Nasceu no dia 27 de abril 1911, no Rio de Janeiro. Cursou a Escola Militar do 

Realengo de 1931 a 1933. No ano seguinte, foi destacado para o 4º Regimento de 

Artilharia Montada, em Itu, no estado de São Paulo. Nesse período, escrevia para 

o Correio Paulistano duas vezes por semana e começava a despontar como escritor. 

Após a decretação do Estado Novo em 10 de novembro de 1937, tornou-se ajudante 

de ordens do general José Pessoa, designado comandante da 9ª Região Militar, em 

Mato Grosso, em março de 1938. Foi nessa ocasião, quando o Exército foi chamado 

a intervir em conflitos de terra entre grandes proprietários e agricultores pobres 
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naquele estado brasileiro, que Sodré teria iniciado a sua “rotação à esquerda”, na 

direção do marxismo. 

Ainda em 1938, publicou seu primeiro grande livro, História da literatura 

brasileira, uma análise das questões literárias a partir das relações de propriedade e 

dos conflitos sociais. No início dos anos 1940, amigo pessoal de Graciliano Ramos, 

Jorge Amado e vários expoentes da literatura no período, já era filiado ao Partido 

Comunista Brasileiro (PCB), então Partido Comunista do Brasil. Em 1944, iniciou o 

curso da Escola de Comando e Estado-Maior, concluindo-o em 1946. No ano 

seguinte, começou a lecionar na Escola, onde permaneceu até 1950 como chefe do 

Curso de História Militar. 

Em maio de 1950, as eleições para a direção do Clube Militar foram ganhas 

pela chapa nacionalista, liderada pelos generais Newton Estillac Leal e Júlio 

Caetano Horta Barbosa. Participante entusiasmado da campanha nacionalista "O 

Petróleo é Nosso", Nelson Werneck Sodré foi convidado para dirigir o Departamento 

Cultural do Clube. Em represália, devido às suas posições políticas, foi transferido 

da Escola de Comando e Estado-Maior para o 5º Regimento de Artilharia, em Cruz 

Alta (RS), onde permaneceu durante quase cinco anos. Em 1956, de volta ao Rio, 

começou a colaborar com o vespertino Última Hora, onde escrevia a seção literária e 

os editoriais. Nesse período, passou a integrar a Comissão Diretora da Biblioteca do 

Exército e a colaborar com o jornal nacionalista O Semanário. Também foi em 1955 

que iniciou suas atividades como professor do Instituto Superior de Estudos 

Brasileiros (ISEB). Entregou-se totalmente à atividade intelectual de escritor e ao 

exercício do magistério no ISEB, onde passou a chefiar o Departamento de História. 

Nesse período desenvolveu o trabalho do projeto História Nova do Brasil. Após a 

deposição do presidente Goulart pelos militares, teve seus direitos políticos 

cassados por dez anos. Refugiado em uma fazenda de parentes em Fernandópolis, 

no estado de São Paulo, foi preso no dia 26 de maio e enviado ao Rio de Janeiro, 

onde ficou detido durante 57 dias. 

 Como o regime militar havia tirado de Nelson Werneck Sodré o direito de 

ensinar, sua atividade passou a ser exclusivamente o estudo e a produção de novos 

livros. Um dos trabalhos em que continuou se empenhando foi História Militar do 

Brasil, editado pela primeira vez em 1965. A última contribuição, e também sua 
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58ª obra, foi publicada em 1995: A farsa do neoliberalismo. Faleceu em Itu no dia 13 

de janeiro de 1999. 

 

Roland Cavalcanti de Albuquerque Corbisier  

 

 Nasceu na cidade de São Paulo, no dia 9 de outubro de 1914. Ingressou em 

1932 na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP) e na Faculdade 

de Filosofia de São Bento. Ainda acadêmico, integrou o círculo de intelectuais que 

se agrupavam em torno de Plínio Salgado, participando do movimento integralista 

desde o início. Diplomado em Direito em 1936, em 1940, participou da fundação do 

Centro de Estudos Jackson de Figueiredo. Após a volta de Plínio Salgado do exílio 

em 1945, rompeu com o integralismo. 

 Em fins de 1949, tornou-se diretor da Divisão de Ação Social da Reitoria da 

Universidade de São Paulo e conselheiro do Instituto de Economia Gastão Vidigal, 

da Associação Comercial de São Paulo. Em 1952 fundou o Instituto de Economia e 

Política da Federação do Comércio do Estado de São Paulo. Ainda em 1952, com a 

ampliação dos debates sobre a questão do petróleo e os rumos do desenvolvimento 

nacional, Corbisier participou de um grupo de estudos conhecido como "grupo 

Itatiaia", que, no ano seguinte, foi formalmente organizado sob o nome de Instituto 

Brasileiro de Economia, Sociologia e Política (IBESP), que passou a editar a 

revista Cadernos do Nosso Tempo. 

 Em 1954, Corbisier transferiu-se para o Rio de Janeiro passando a trabalhar 

no Ministério da Educação e Cultura (MEC). No governo de João Café Filho (1954-

1955), foi nomeado secretário da Assistência Técnica de Educação e Cultura do 

MEC. Em julho de 1955, foi criado, no lugar do IBESP, o Instituto Superior de 

Estudos Brasileiros (ISEB). Corbisier foi escolhido para o cargo de diretor-executivo. 

Iniciando suas atividades no momento em que Juscelino Kubitschek assumia a 

presidência da República (1956-1961), o ISEB elaborou uma ideologia "nacional-

desenvolvimentista" em cuja divulgação Corbisier teve papel destacado. 

 Em 1960, Corbisier filiou-se ao Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). 

Elegendo-se, em outubro, deputado da Assembleia Constituinte do estado da 

Guanabara, deixou então a direção do ISEB. Eleito em outubro de 1962 primeiro 
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suplente de deputado federal pela Guanabara, em agosto de 1963 assumiu uma 

cadeira na Câmara Federal, vindo a integrar o grupo que apoiava com mais vigor a 

política nacionalista e as reformas de base propostas pelo presidente João Goulart 

(1961-1964). 

 Com o golpe militar de 31 de março de 1964 que depôs Goulart, Corbisier foi 

incluído na primeira lista de cassados constante do Ato Institucional nº 1 (AI-1), 

editado no dia 9 de abril. Três dias depois foi decretada a extinção do ISEB e, em 

seguida, instaurado um inquérito policial-militar (IPM) para apurar suas atividades. 

Corbisier, assim como os demais diretores e professores do ISEB, foi arrolado no 

IPM. Acusado de ter negociado o apoio dos comunistas a Francisco Negrão de Lima, 

eleito governador da Guanabara em outubro de 1965, pela coligação oposicionista 

PTB-Partido Social Democrático, Corbisier esteve preso nos meses de novembro a 

dezembro. 

Entre 1971 e 1974, Corbisier foi assessor editorial da Enciclopédia Mirador 

Internacional, colaborando na área de filosofia. A partir de então, voltou a ministrar 

cursos e proferir conferências sobre filosofia, política e estética. No final dos anos 

1980, tornou-se membro do Conselho Administrativo da Associação Brasileira de 

Imprensa. 

 

2.2 A ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA (ESG) 

 

  Antes de abordar o pensamento dos intelectuais do ISEB, cabe destacar a 

importância de outro instituto que atuou naquele período, a Escola Superior de 

Guerra (ESG). 

Em agosto de 1948, foi criada a Escola Superior de Guerra sob a Lei nº 785. 

O general Osvaldo Cordeiro de Farias, o coronel Ismar Pfaltzgraff Brasil, o tenente-

coronel Affonso Henrique de Miranda Corrêa, o capitão-de-fragata Celso A. de 

Macedo Soares Guimarães e o tenente-coronel Idálio Sardenberg elaboraram o 

anteprojeto do regulamento do instituto.  

  A sua implantação recebeu influência direta dos Estados Unidos da América 

(EUA) e continuou com este apoio até meados de 1970. A influência estadunidense 

era tão grande que a maior parte do material didático produzido nos primeiros anos 
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do instituto era referente às conferencias de generais dos EUA. Traziam como temas 

a questão da segurança nacional. 

O objetivo principal da ESG era ser um local de estudos das Forças Armadas, 

e como consequência, criar uma elite dirigente e entender como seria o processo de 

desenvolvimento do Brasil. O público que frequentava os cursos dessa instituição 

era formado por militares e civis. 

 A ESG era composto por uma Junta Consultiva, Departamento de Estudos e 

Departamento de Administração. Os diretores de Curso eram formados por um 

oficial-general da ativa. 

A Junta Consultiva era formada por personalidades civis ou militares. O corpo 

permanente era composto pelo comando da Escola e por um grupo de 

coordenadores das atividades, os membros do corpo permanente deveriam ser 

nomeados pelo Presidente da República.  

O corpo de estagiários era composto por militares e civis, selecionados pelo 

Estado Maior das Forças Armadas – EMFA (escola de aviação), com o auxílio do 

comando da Escola. O instituto tinha o objetivo de colaborar com a formação técnica 

e teórica de militares e civis. 

Os alunos dos cursos eram militares, empresários, funcionários públicos, 

funcionários de ministérios, economistas, professores, entre outros profissionais. 

Fica evidente que o público alvo era a elite e pode-se, assim, comparar a ESG com 

a primeira fase do ISEB. 

Guita Grin Debert, autora de A Política do Significado no Início dos anos 60: o 

nacionalismo no Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB) e na Escola 

Superior de Guerra (ESG), em sua tese de Doutorado da USP, defendida em 1986, 

analisa de forma comparativa justamente esses dois institutos, importantes nas 

décadas de 1950 e 1960. A análise se concentra no último ISEB durante o governo 

João Goulart. Na opinião da autora, os dois institutos, mesmo estando em posições 

políticas distintas, tinham em comum o interesse pelo desenvolvimento nacional. 

A ESG, assim como o ISEB, possuía diferentes ideologias entre seus 

militares, sendo que havia um grupo de militares nacionalistas e outro, de 
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antinacionalistas. Alguns desses militares antinacionalistas eram articulados com os 

antinacionalistas que dirigiam a revista do Clube Militar.  

Pode-se destacar outras semelhanças entre a ESG e o ISEB. A ESG, por 

meio de seus cursos, demonstrava interesse em doutrinar as elites brasileiras, tanto 

a militar quanto a civil. Havia, inclusive, um projeto político nacional para o 

desenvolvimento tal qual o ISEB. 

 Na ESG os postos mais relevantes do Estado deveriam ser ocupados por 

essa elite, a formação consistia em uma elite que fosse capaz de dirigir o país.  

 Os dois institutos, eram ligados a órgãos do Estado, o ISEB pelo MEC, e a 

ESG pelas Forças Armadas, e faziam parte do Aparelho do Estado. Apesar de serem 

institutos de pesquisas, não tinham um caráter universitário. Nos dois casos eram 

locais de estudos para entender e formar essa elite para conduzir o desenvolvimento 

do país.  

  É importante ressaltar a conferência realizada por Roberto Campos, um dos 

intelectuais do ISEB, na ESG em 26 de agosto de 1971. Até hoje essa escola 

funciona como centro de estudos e pesquisas, e tem como missão planejar, 

coordenar e desenvolver os cursos que são estabelecidos pelo Ministério da Defesa. 

 

  2.3 DISCUSSÕES TEÓRICAS DOS PRINCIPAIS INTELECTUAIS NA PRIMEIRA 
FASE 
 

 Na primeira fase do ISEB, no período entre 1955 a1960, o instituto possuía 

um caráter nacional-desenvolvimentista sob influência de um dos seus principais 

intelectuais, Hélio Jaguaribe. Seus cursos e publicações eram voltados para as 

elites, conforme abordagem a ser realizada no terceiro capitulo. Em suas 

publicações na primeira fase, alguns conceitos como burguesia, estado, 

nacionalismo e Cultura estavam presentes em suas obras. 

 

2.3.1 Estado e Burguesia 

 

No livro Condições Institucionais do Desenvolvimento, Jaguaribe (1958b) 

explica as fases do Brasil, desde o descobrimento à formação do Estado e da 

burguesia. Na primeira fase, classifica a fase colônia, a qual vai da descoberta até 
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meados do século XIX, com a existência de uma estrutura caracterizada por 

relações coloniais. 

Nessa obra, a estrutura econômica está classificada em duas características: 

heteronomia e a exogenia. A heteronomia econômica trata de um processo 

econômico provocado por fatores externos a própria comunidade, ou seja, por meio  

de relações de intercâmbio. Seu crescimento não se baseia em virtude de uma 

acumulação interna de renda. Já a exogenia acontece de fora, com investimentos e 

vendas do exterior. A principal característica de um país colonial e a dependência é 

através de sua estrutura econômica e a do país metropolitano, pela dependência em 

relação ao intercâmbio do exterior. 

  Para Jaguaribe (1958b), a relação da produção era em regime de escravidão 

até 1888, e já vinha perdendo a sua importância a partir de 1850, devido à legislação 

que aboliu o tráfico de escravos, substituindo-a de forma gradual, pela mão de obra 

assalariada. Nesse período não havia um processo interno de acumulação de renda, 

pois não existia intercâmbio monetário de valores. 

  Na relação do trabalho escravo, como o nome já diz, não há relação entre o 

salário e o consumo. A acumulação de renda se faz no exterior, no processo de 

venda de escravos, de compra e de revenda do produto primário importado pela 

comunidade colonial. 

  Já na estrutura que ele caracteriza como semicolonial, a partir de 1850, o 

processo de acumulação de renda deixa de ser totalmente descentralizado, para 

centralizar-se progressivamente. Como característica principal, aponta-se o 

aparecimento do trabalho assalariado, surgindo assim, o mercado consumidor 

interno. Nessa fase, a classe dirigente exportava, por meio de trabalho servil e 

semisservil, um produto primário, o café, que permitia importar bens de consumo 

necessários ao país. Todas as outras possibilidades de investimento apresentavam a 

menor taxa de rentabilidade. Portanto, o Brasil só exportava o café. 

  Com a queda da receita cambial brasileira havia a necessidade de um 

investimento destinado ao mercado interno, deixando, então, de ser uma simples 

semicolônia, como havia sido até os anos de 1930, para entrar em uma fase de 

transformação e propensão ao desenvolvimento, porém, com alguns pontos de 

estrangulamento tais como: a crise do intercâmbio exterior, a crise das relações 
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entre a infra e a superestrutura econômica do Brasil, além da produção de bens e 

serviço de base (energia elétrica, transportes, aço é inferior às necessidades de 

consumo). A política de clientela e o Estado cartorial ainda persistiam e foram 

característicos daquele período. 

 De acordo com o autor, o Brasil já era um país suficientemente importante em 

recursos e densidade demográfica para gerar uma burguesia nacional, mas apesar 

de contar com empresas nacionais públicas e privadas e também com empresas 

estrangeiras, ainda era um país dependente do capital externo. Uma política 

aplicada no governo Juscelino Kubitschek, com o processo dirigido pelo Estado, 

partia de um processo nacional- desenvolvimentista, em que a burguesia articulada 

com as classes operária e média tinha um papel importante para o desenvolvimento 

industrial, encaminhando-se para o projeto nacional.  

  Havia uma grande polêmica nos anos 1950 em relação ao fato de a 

economia brasileira ter condições de se apoiar inteiramente no capital nacional 

público e privado, ou teria que se submeter à entrada do capital estrangeiro, mesmo 

como complemento. Outras questões como o papel do Estado, de como seria, que 

classes formariam sua base, quais teriam o controle, eram pertinentes.  

  Em 1958 foi lançado o livro escrito por Jaguaribe O Nacionalismo na 

atualidade Brasileira, com uma grande repercussão, pois abordava o nacionalismo 

com uma forte crítica às posições nacionalistas, como as entreguistas, e à 

participação ou não do capital estrangeiro na economia nacional. 

  A polêmica desse livro teve grande destaque sobre a questão do monopólio 

estatal do petróleo. Segundo o autor, o livro tinha como objetivo elucidar o sentido do 

nacionalismo brasileiro. Dividia-se em três partes: na primeira, tratava de temas 

“cosmopolitas”; na segunda, nacionalistas; e na terceira, comparava criticamente as 

duas posições. 

O Estado, na visão de Jaguaribe (1958a), era racional, com uma consciência 

crítica e uma ideologia própria, portanto, deveria ser administrado pelos portadores 

dessa racionalidade, consciência e ideologia, pela nova intelligentsia brasileira. Este 

seria o papel desempenhado pelos membros do ISEB ou pelos alunos formados por 

eles. Este aspecto não está escrito em suas publicações, mas encontra-se implícito 

em suas obras. 
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  O Estado era o centro de todo o processo de transformação econômica, 

social e política da sociedade, não levando em consideração a luta de classes. Na 

obra o autor destaca que a “burguesia empresarial” tinha todas as condições de ser 

a detentora do poder, pois estava comprometida com o desenvolvimento.  

  A preocupação de Jaguaribe era em relação à questão da burguesia 

industrial. A seu ver, havia que se implementar uma “educação social” com a 

finalidade de permitir que o país pudesse fazer fluir seu desenvolvimento econômico, 

caracterizando, assim, a função ideológica. 

  Segundo Lovatto (2010), no entendimento de Hélio Jaguaribe, a 

representatividade e a autenticidade estavam com a burguesia industrial e seria a 

partir dela que a educação e organização ideológicas poderiam ser postas em 

prática. Haveria a necessidade do aparecimento de homens representativos, que 

efetivassem esta proposta e preparados para defendê-la. Esse fato incomodava 

Jaguaribe, pois a burguesia brasileira não havia tomado essa consciência de seu 

papel de intervenção da realidade nacional. Seria a primeira classe que deveria ser 

“educada” para depois educar as outras classes. A tarefa mais urgente da 

intelligentsia seria educar a burguesia brasileira. Esse era o principal papel do ISEB, 

em um processo de uma educação ideológica: “homens representativos”. 

Jaguaribe (1958b) afirma que a ação empreendedora dos homens 

representativos do processo de desenvolvimento econômico estabelecia contato 

com as grandes massas mostrando a dependência que existia entre o processo de 

desenvolvimento e a elevação do seu nível de vida. Nessa proporção, as formas de 

política clientelista tendiam a ser desmascaradas pela própria ineficácia e as formas 

de política ideológica a substituí-las, propondo a organizar-se nova forma de Estado. 

Eram esses “homens representativos” que deveriam estabelecer contato com as 

grandes massas. 

O autor adverte que a funcionalidade do Estado não dependia apenas de 

“boas intenções” do Presidente da República, e associava a politica ideológica à 

conquista de bases efetivas para que o governo dispusesse de condições de apoio 

(governo + partidos políticos) se unissem em torno de uma orientação 

desenvolvimentista. E destacava a necessidade de um planejamento econômico, 

através de um Estado funcional. 
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Em seu livro, publicado em 1962, Desenvolvimento econômico e 

desenvolvimento político, Jaguaribe propôs um modelo político que denominou 

neobismarckiano12, com um Estado forte, racional, consciente de seus problemas e, 

efetivamente, interessado em resolver e promover o desenvolvimento. Para o autor, 

países subdesenvolvidos como o Brasil só poderiam se desenvolver por meio de 

uma via autoritária, para alcançar seus objetivos. Defendia, nesse sentido, a 

necessidade de investimentos estrangeiros. 

Para Guerreiro Ramos (1955) o Brasil estava em contínua transformação, 

uma vez que a estrutura da sociedade brasileira vinha se modificando, porém havia 

a necessidade de se avaliar em que ponto o país se encontrava naquele momento. 

Segundo esse autor, os adeptos da teoria do comércio internacional 

admitiram uma complementariedade natural entre diferentes países, cada qual 

devendo especializar-se na atividade produtiva que lhe era mais adequada.  

Em sua análise, muitos afirmavam que o Brasil era um país “essencialmente 

agrícola”, consciente ou inconscientemente, contudo, o Brasil estava se tornando um 

país industrial e secundariamente agrícola. O conceito de estrutura, sistema, e 

situação social vieram atender a essa exigência.   

No livro O problema nacional no Brasil, de 1960, Guerreiro Ramos traz dados 

do início do século XIX, mostrando que cerca de 80% da mão de obra era agrícola e, 

segundo a ONU, em 1938, esse número passou para 70%, chegando a 60,74% 

(percentual de mão de obra primária) em 1950, mostrando assim, a tendência para a 

industrialização. Nesse ano, maiores de 15 anos representavam 58,04% da 

população.  

Ainda nessa época, havia em São Paulo mais de um milhão de outras 

pessoas vindas de diversos estados. Segundo o autor, havia um processo de 

redistribuição de renda nacional, que mantinha organizações como a Comissão do 

Vale do São Francisco, a Companhia Hidrelétrica do São Francisco, a 

Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia, o Banco do 

Nordeste do Brasil S.A, o Conselho de Desenvolvimento do Nordeste etc. 

                                                           
12 Essa denominação vem de Bismarck. Otto Von Bismarck (1815-1898) foi Primeiro-ministro do reino 

da Prússia, que promoveu a unificação da Alemanha. 
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Segundo Guerreiro Ramos, o ponto de vista da unidade social no 

equacionamento dos desequilíbrios regionais era uma exigência técnica e não 

puramente de natureza periódica. O Norte e o Nordeste estavam integrados à 

economia nacional devido à recente formação do mercado interno e, como 

consequência, ocorreu o desenvolvimento dos meios de transporte, relacionando 

milhões de pessoas às mais diversas regiões país. 

Em 1958, o autor dirigiu o departamento de Sociologia do ISEB, com o 

objetivo de organizar um núcleo de pesquisa, no qual, um dos objetivos era 

sistematizar os dados econômicos e demográficos entre as regiões do Brasil. 

Chegaram a ser publicados onze fascículos, mimeografados, mas o trabalho não foi 

adiante em função de sua saída do instituto. Essa equipe levantou alguns dados, 

realizando um trabalho excelente, pois, segundo Guerreiro Ramos, eram pessoas 

que tinham interesse pelo desenvolvimento de um pensamento científico nacional: 

 O Desenvolvimento do Sul assegurava condições estáveis de expansão. A 

região Norte, economicamente, não encontrava apoio para um crescimento 

autônomo. O Centro garantia o mercado para os produtos do Norte. 

 A Integração das áreas cêntrica e periférica, beneficiava a economia 

regional, resultando no deslocamento do Centro, ou seja, funcionava em uma 

dinâmica do exterior para o interior do país. 

 Na Europa, grande parte da formação da burguesia industrial, era resultado 

da transformação de comerciantes em industriais. Desse modo, o capitalismo 

industrial seria a etapa imediatamente superior ao capitalismo comercial. Já 

no Brasil, os latifúndios e seus beneficiários continuavam vigorosos na 

economia, não permitindo o surgimento de uma burguesia industrial que 

exercesse plenamente o seu papel revolucionário. 

Essa burguesia foi se formando pela inciativa de proprietários de latifúndios 

ou grandes exportadores. Para Guerreiro Ramos (1960) essa burguesia não era 

capaz de uma revolução nacional.  

 

2.3.2 Populismo 

   
 Em suas publicações, através da revista Cadernos do Nosso Tempo, o 

IBESP faz uma crítica ao que denominaram “ademarismo”, uma análise da política 
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do paulista Ademar de Barros, cujo governo era sinônimo de uma expressão 

brasileira do populismo.  

No artigo publicado Que é o ademarismo, escrito em 1954, sem o nome do 

autor, com o nome apenas do instituto, consta uma censura à ação do governo de 

Ademar de Barros, buscando explicar tal fenômeno a partir das razões pelas quais 

esse governador estaria se candidatando às eleições presidenciais de 1955, após 

ser derrotado na disputa pela Prefeitura de São Paulo em 1953.  Esse artigo 

considerava as medidas de seu governo como reacionárias, pois defendiam o 

fortalecimento da burguesia mercantil e a subordinação econômica e política do 

Brasil ao capital estrangeiro. Já o IBESP defendia o nacionalismo como alternativa 

para o desenvolvimento e o populismo como fenômeno político de certas lideranças, 

mobilizando massas populares. 

Naquele momento comparavam as formas de fazer política de Ademar de 

Barros, filiado ao partido PSP (Partido Social Progressista), a dos políticos do PSD 

(Partido Social Democrático). No populismo, e em particular no “ademarismo”, o 

político como liderança das massas tinha como objetivo conquistar o eleitorado. Ao 

partido do líder populista, ficariam as tarefas de organizar esse eleitorado. 

O artigo ainda analisa criticamente esse fenômeno político de massa. O 

interesse era ter um panorama de dimensões sócio-político-econômicas e saber 

como chegar ao desenvolvimento nacional. O projeto político do instituto era 

fundado na prática política nacionalista.  

Outros autores tratam a questão do populismo, entre eles, Ernesto Laclau13, 

que considera que o populismo pode ser de direita ou de esquerda, 

independentemente do ponto de vista de sua orientação ideológica. Ele também 

inclui Ademar de Barros entre os populistas e vê a presença de uma dimensão anti-

institucional, de certo desafio a uma normalização política, à ordem habitual das 

coisas.  

Na concepção de Jaguaribe (1958b) o populismo é produto de uma nova 

situação devido a alguns fatores: a massificação, decorrente da urbanização sem 

                                                           
13 Licenciado em História pela Universidade de Buenos Aires, Laclau foi para a Inglaterra nos anos 
1970. Dirigiu o Centro de Estudos Teóricos em Humanidades e Ciências Sociais em Essex. Escreveu 
"Política e Ideologia na Teoria Marxista" (Paz e Terra, 1978) e "Emancipação e Diferença" (EduERJ, 
2011). 
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correspondência com a industrialização e sem articulação de consciência de classe; 

a decadência da velha classe dominante de latifundiários; a substituição de uma 

burguesia mercantil especulativa por uma burguesia industrial progressista. Portanto, 

o populismo não se formou pelo proletariado sindicalizado.   

Guerreiro Ramos (1960) considera o populismo uma modalidade de relação 

“líder- massa” ou um estilo político, típicos de uma etapa histórica em que a luta 

política não constituiria ainda a expressão de um conflito ideológico. A seu ver, a 

política populista só ocorreu depois do fim do Estado Novo. Alguns líderes populistas 

foram: Getúlio Vargas, Jânio Quadros, Ademar de Barros e Tenório Cavalcanti. 

Em seu livro A crise do poder no Brasil, publicado em 1961, o autor 

desenvolveu quatro fases políticas para analisar a evolução da política brasileira:  

 A política de clã, dominante no Brasil colonial, com seus pequenos grupos 

de população, com alto grau de isolamento e de autossuficiência; 

 A política de oligarquia, na qual os limites não iam além dos limites das 

terras do senhor. Esta política apareceu quando o Estado se organizava nas 

ordens municipais, provinciais e nacionais, porém a diversificação econômica, 

o crescimento demográfico e, principalmente, a urbanização, foram elementos 

que enfraqueceram as oligarquias; 

 A política populista, cujos sinais de populismo já se encontravam na 

República Velha. Esta política só passou a ser dominante depois do fim do 

Estado Novo; 

 A política de grupos de pressão e a organização de classes sociais em 

partidos.  

Para Cândido Mendes de Almeida (1957) a forma populista ocorreu, também, 

após 1930, com as regulamentações institucionais, surtindo efeito na mobilização 

social. Contudo, surgiram mecanismos por meio dos quais o Estado comandava os 

processos de mudanças. Um exemplo seria a implementação do salário mínimo, fato 

que provocou a expansão do mercado interno e do setor industrial, além do 

crescimento da burguesia, que se beneficiava com a manipulação das taxas de 

câmbio. 
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Segundo o autor, a vida política brasileira do pós-guerra foi marcada por três 

elementos essenciais: primeiro, a polarização persistente entre os seguidores de 

Vargas e seus opositores; segundo, a inflação e a crescente dívida externa, esta 

última, passou a ser um grande problema; terceiro, a presença ativa das Forças 

Armadas, prontas para intervir. O populismo, no seu entendimento, procurou 

substituir o dinâmico processo de demandas sociais e pressões coletivas pelo uso 

dos mecanismos de Estado na decisão de alocação de recursos. 

 

2.3.3 Nacionalismo 

  

No período em que o ISEB atuou, esta era a questão central: o instituto tinha 

um pensamento essencialmente nacionalista. Considerando-se o contexto histórico, 

após a Segunda Guerra Mundial, os países subdesenvolvidos queriam reduzir o seu 

atraso em relação aos países desenvolvidos e tinham a necessidade de formar um 

plano nacional de desenvolvimento. Bresser-Pereira (2005)14 define essa questão da 

seguinte forma: 

 

Para que o desenvolvimento possa ser pensado em termos 
estratégicos, portanto, é necessário que a revolução capitalista seja 
também uma revolução nacional. Com o surgimento do Estado, a 
sociedade passa dispor do instrumento necessário para promover 
seu desenvolvimento econômico. Tanto na revolução capitalista, 
quanto na revolução nacional, o poder político se concentra 
principalmente nos empresários e burocratas estatais, e nos políticos 
que os representam, ficando para os trabalhadores assalariados um 
papel secundário. (p. 211) 

 
 Em sua análise, o ISEB, conforme mencionado, tinha um pensamento 

nacionalista, pois pensava em reduzir seu atraso em relação aos países ricos, 

porém, não rejeitando o capital estrangeiro. O nacionalismo acompanharia o 

processo de um desenvolvimento autônomo. Uma posição defendida pelo ISEB era 

a “Revolução Nacional” superando os conflitos entre a burguesia nacional e os 

trabalhadores. 

                                                           
14 Luiz Carlos Bresser-Pereira é professor emérito da Fundação Getúlio Vargas onde ensina 
economia, teoria política e teoria social. É presidente do Centro de Economia Política e editor da 
Revista de Economia Política desde 1981. Escreve coluna quinzenal da Folha de S. Paulo. Foi 
Ministro da Fazenda, da Administração Federal e Reforma do Estado, e da Ciência e Tecnologia.  



 55 

Para Jaguaribe (1958a), a questão do nacionalismo em O nacionalismo na 

atualidade brasileira, define a nação e a nacionalidade como um projeto político para 

fundá-la e mantê-la com a existência de um povo com raça, nação e tradição. Na 

visão do autor, o nacionalismo seria a instauração e a consolidação do aparelho 

institucional para assegurar o desenvolvimento, ou seja, o nacionalismo só se 

consolidaria quando reconhecesse o seu fim, o desenvolvimento. Mesmo utilizando 

recursos estrangeiros, ele reprovava a proteção de atividades marginais ou de baixa 

produtividade, era contra o clientelismo do Estado cartorial e reivindicações do 

proletariado, fatores que impediam o desenvolvimento. Concordava com a política 

de JK em desenvolver o Brasil “50 anos em 5”. 

O autor explica que para construir uma ideologia desenvolvimentista, teria que 

se construir uma ideologia nacionalista, a qual implicava na criação de uma 

sociedade desenvolvimentista e na superação do subdesenvolvimento econômico, 

vinculadas à ideia de planejamento. A partir desse planejamento nasceria o 

nacionalismo em função da necessidade de desenvolvimento do país e teria como 

função acelerar e racionalizar o desenvolvimento. 

O investimento estrangeiro era o meio mais apropriado para a aceleração da 

industrialização. Este pensamento gerou muita polêmica, contrapondo-se à ideia do 

nacionalismo e dando margem ao “entreguismo”.  A crise que ocorreu em 1958 no 

ISEB foi devido à posição de Jagaguaribe diante da questão da Petrobrás. Nas 

palavras de Lovatto (2010): “[...] Para Jaguaribe, todo radicalismo deveria ser 

afastado, sendo necessário buscar uma mediação entre o caráter puramente 

nacional de investimentos e seu caráter estrangeiro, que se traduzia como 

nacionalismo e cosmopolitismo.” (p. 112). Jaguaribe afirmava que sua posição era 

intermediária, estabelecendo uma mediação entre as duas posições, trazendo uma 

nova alternativa.    

Para Guerreiro Ramos (1960), o nacionalismo nos anos 1950 era uma forma 

autêntica de entender a realidade brasileira, algo histórico, e em constante mutação.  

 
O nacionalismo é a ideologia dos povos que, na presente época, 
lutam por libertar-se da condição colonial. Eles adquiriram a 
consciência de sua restrita capacidade autodeterminativa e 
pretendem exercê-la em plenitude. Mas a capacidade 
autodeterminativa, ou a soberania, não é atributo inato, dom da 
natureza, nem se obtém à maneira de dádiva de um poder 
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munificente. A efetiva soberania é atributo histórico adquirido pelas 
coletividades, mediante luta, audácia e iniciativa. (p. 225). 

 

Por intermédio do nacionalismo os povos periféricos poderiam alcançar sua 

plenitude política, econômica e cultural. Seria como o único modo possível para se 

alcançar a autonomia. Sendo assim, o nacionalismo só criaria força com a 

participação das massas, pois se tratava de uma ideologia popular. 

Na visão de Guerreiro Ramos (1960) o nacionalismo como ciência, era 

vinculado às etapas para se conquistar o progresso da sociedade. Entre as formas 

de nacionalismo, estaria o nacionalismo utópico, abrindo as portas para o capital 

estrangeiro, consequentemente antinacional. Já o nacionalismo ingênuo, era aquele 

que negava totalmente esse capital. 

 Ainda de acordo com este autor, a melhor a forma de desenvolvimento seria 

um novo modelo, sem imitações de outros países desenvolvidos, pois os países 

subdesenvolvidos, como era o caso do Brasil, se fossem bem trabalhados, poderiam 

chegar a uma emancipação nacional, aproveitando para a produção uma camada da 

sociedade que estava inativa. 

  A proposta nacionalista está fundada no povo, ainda que deficiente, através 

de uma vanguarda. Para o autor, a burguesia industrial não estava pronta para levar 

ao nacionalismo, por não ter consciência de classe e por depender do capital 

estrangeiro. A classe média, por sua vez, estava comprometida com seus empregos 

públicos. Sendo assim, a classe mais consciente seria o povo. Para ele, não havia 

cultura sem povo, devendo ser feita por seus representantes e estilizada pelos 

intelectuais. 

  Guerreiro Ramos, em seu livro O problema nacional do Brasil, de 1960, 

classifica o nacionalismo da seguinte forma:  

 Nacionalismo ingênuo – etnocentrismo: reforço dos laços de coesão 

interna, como por exemplo: “Tudo que é brasileiro é bom, tudo o que é 

estrangeiro é mau”;  

 Nacionalismo utópico – “entreguistas”: preconização de um regime de 

portas abertas aos capitais estrangeiros, sem discriminação, pois dessa forma 

o país pode se desenvolver;  
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 Nacionalismo de cúpula – constituição da plataforma política dos que 

fazem carreira nos altos círculos e apresentam-se ao público ou massas 

como guardiões de interesses nacionais;  

 Nacionalismo de cátedra – nacionalismo de professores e intelectuais; 

ambiguidade da psicologia pequeno-burguesa, principalmente dos intelectuais 

de classe média, que mudam de lado de acordo com suas condições, isto é, 

se estas lhes são favoráveis mudam para a direita, servindo de amortecedor 

para as lutas de classes, ou tendem a solidarizar-se com as causas dos 

trabalhadores, reforçando os movimentos de esquerda; 

 Nacionalismo de circunstância – modalidade de oportunismo que leva os 

interesses específicos e concretos e não convicções doutrinárias. 

É importante ressaltar que o primeiro ISEB apoiava o debate nacionalista- 

desenvolvimentista do governo JK., porém foi abalado por algumas polêmicas em 

torno da opinião pública, como no caso da publicação do livro de Jaguaribe, que 

provocou a sua saída do instituto, conforme já mencionado. 

 

O ISEB, Instituto em torno do qual se reuniam os intelectuais 
“desenvolvimentistas”, foi abalado por uma violenta querela entre os 
moderados e os de extrema esquerda. [...] Os moderados, como 
Hélio Jaguaribe, foram rotulados pela esquerda de entreguistas, 
enquanto que a direita os tachava de “comuno-nacionalista” [...] 
(SKIDMORE, 1969, p. 223) 

         

2.3.4 Cultura 

 

Roland Corbisier (1960), em sua obra Formação e problema da cultura 

brasileira, esclarece que a palavra cultura significa o mundo das coisas feitas e 

criadas pelo homem, o repertório das realizações objetivas, a objetivação do espírito 

humano e a apropriação da cultura objetiva pelo sujeito. O mundo da cultura é um 

mundo em trânsito, marcado pela sua historicidade, afetando em sua estrutura o ser 

do homem. 

No caso brasileiro, país subdesenvolvido e semicolonial, ocorre que o 

problema nacional é um só, e que a emancipação do país não poderá se fazer no 

plano cultural, se não se fizer no plano econômico. Ele afirma que o Brasil não tem 

um passado de cultura e de tradição. Seria uma missão para as gerações futuras 

descobrir o país, tomar consciência de uma realidade, de seus problemas, forjar a 
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ideologia capaz de configurar o seu futuro e, consequentemente, promover o seu 

desenvolvimento e sua emancipação. Em outras palavras, inventar o nosso destino, 

construindo uma cultura. 

Roberto Campos (1964) interpreta a cultura como sendo um modo de sentir e 

de agir de uma sociedade, abrangendo um sistema de valores, formas de 

comportamento. A questão das relações entre cultura e desenvolvimento está ligada 

a algumas problemáticas: o problema da valoração e o problema da eficácia. Trata-

se do grau de compatibilidade entre o sistema de valores culturais de uma 

comunidade e o seu desenvolvimento econômico, ou seja, é o grau de eficácia 

dessa cultura na promoção do desenvolvimento. 

Em se tratando de Brasil, parece fundamental exercer a opção pelo 

desenvolvimento, pela tomada de consciência. É preciso fazer uma revisão do 

esquema de valoração cultural: a formação acadêmico-estética deve dar prioridade 

à formação tecnológica, à pesquisa empírica. O problema de aceleração do 

desenvolvimento econômico é, essencialmente, a acumulação de capital. Os 

interesses do apressamento do desenvolvimento devem primar sobre complexos 

emotivos e sobre preconceitos sociais e políticos. 

Segundo o autor, a opção pelo desenvolvimento implica a aceitação da ideia 

de que é mais importante maximizar o ritmo do desenvolvimento econômico que 

corrigir as desigualdades sociais. Com o desenvolvimento econômico acelerado, a 

desigualdade poderá ser corrigida com o tempo. Na escala de valoração cultural, a 

preservação de incentivos para o crescimento do produto deve ter prioridade sobre 

medidas destinadas à sua redistribuição. 

Para Jaguaribe (1958b) a nação é um produto da cultura ocidental, a cultura é 

vista como um facilitador nacional e as características nacionais são produto do 

processo histórico que pode ser mudado, entendida a nação como um produto da 

cultura ocidental. 

 

 2.4 DISCUSSÕES TEÓRICAS DOS PRINCIPAIS INTELECTUAIS NA ÚLTIMA 
FASE 
 

Na última fase do ISEB, que se compreende entre 1960 e 1964, o instituto 

possuía um caráter mais de esquerda sob a influência de Nelson Werneck Sodré e 
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Álvaro Vieira Pinto, e apoiava as reformas de base do Governo João Goulart. Nesse 

período havia pouca verba para as publicações e cursos.  

Como esta pesquisa tratou desses conceitos da primeira fase, considerou-se 

pertinente abordar os mesmos temas, mas em outro momento do instituto. 

Burguesia, Estado, Nacionalismo e Cultura são elementos que estavam também 

presentes nas obras do ISEB e são analisadas a seguir. 

 

2.4.1 Estado e burguesia 

 

Para Sodré (1958) a ideologia do Estado brasileiro se espandiu entre os anos 

de 1930-1945, no período Vargas. No início da década de 1930, as questões da luta 

entre o poder central e a quebra da força dos grupos regionais se fortaleceram. 

Essas questões estavam vinculadas diretamente ao discurso sobre a unidade e 

integração do território brasileiro. Nesse sentido, ganhou força, no Brasil dos anos 

1930, a corrente do pensamento autoritário. 

Segundo o autor, a sociedade brasileira dividia-se em dois blocos: de um 

lado, uma oligarquia agrário-mercantil, classe dominante tradicional que, aliada ao 

imperialismo, opondo-se ao desenvolvimento industrial do país, buscava manter o 

Estado semicolonial, semifeudal e primário exportador. O outro bloco era formado 

pela burguesia nacional industrial brasileira, pelas classes médias e pelos 

trabalhadores. A burguesia nacional começou a ter um papel importante a partir do 

governo Getúlio Vargas, com caráter progressista e nacionalista e aliada às classes 

trabalhadoras. Ela deveria conduzir o processo de modernização do país e realizar a 

primeira etapa da revolução: a revolução burguesa, que libertaria o Brasil do grande 

latifúndio.  

O Brasil era um país que evoluía lentamente em direção ao modelo 

capitalista. A existência destas duas formas, a feudal e a capitalista, que impedia o 

avanço passava necessariamente pelo desenvolvimento da burguesia nacional, por 

meio do desenvolvimento da indústria nacional. Esse era o caminho para que o 

Brasil se adaptasse às exigências da ordem capitalista mundial, e também, para que 

se afirmasse enquanto nação autônoma, não se submetendo ao imperialismo 

estadunidense. No caso dos grandes latifúndios, pouco produtivos, eram 

responsabilizados pelo atraso industrial do país. 
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A burguesia nacional era quem deveria, aliando-se aos trabalhadores, 

derrubar aquela sociedade semifeudal e realizar uma revolução sócio-democrática. 

Para Vieira Pinto (1960a), o Brasil dos anos 1950 e 1960 continuou sendo um 

país rural, nas relações econômicas. Havia um interesse para um projeto nacional, 

com o crescimento da burguesia contrapondo-se aos interesses das velhas 

oligarquias rurais, as quais naquele período detinham grande parte do poder político 

nacional. Esse período foi marcado pelo programa desenvolvimentista de Juscelino 

Kubitschek, pela construção de Brasília. Pode-se destacar, também, os movimentos 

estudantis e trabalhistas nessa época. Portanto, havia uma necessidade de o Brasil 

se desenvolver, o nacional-desenvolvimentismo era presente. Para o autor, esse 

ocorreria a partir de uma concepção universal nas ciências sociais como primeiro 

passo da inquietação intelectual daqueles anos. Assim, os cursos do instituto e o 

programa de inteligentisia tinham o compromisso de compreender e resolver as 

questões nacional-desenvolvimentistas e populares.  

Neste cenário, a burguesia compreendia a realidade brasileira de uma forma 

alienada devido às suas raízes coloniais, o que dificultava para o país se 

desenvolver e sair da situação de submissão em relação aos países desenvolvidos. 

Nestes, existia um atraso em consequência de sua realidade histórica. Para Vieira 

Pinto (1960a) este atraso fazia parte de uma transição. Nesse sentido, era preciso 

encontrar novos mecanismos para chegar ao desenvolvimento, pois essa situação 

não era estática. Ele compreendia que por meio do trabalho das massas se dava a 

realidade humano social. 

A burguesia se via como a única classe que detinha o saber e a cultura, e que 

as massas, por serem uma classe passiva, não possuíam essa cultura. Essa 

concepção era contrária a ideia de Vieira Pinto, uma vez que este considerava as 

massas no processo do desenvolvimento nacional. No se entendimento, as classes 

populares possuíam consciência, ainda que ingênua, mas havia um grande potencial 

nelas.   

A ideologia não pertencia somente à classe dominante e poderia ser 

formulada pelas massas para a construção de uma identidade nacional. Desse 

modo, esse era o papel do instituto dos intelectuais, serem os guias para essas 

classes populares chegarem a essa consciência. 
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2.4.2 Nacionalismo 

 

Para Vieira Pinto (1960b), esta questão era o centro de sua obra, contra a 

primeira fase do nacionalismo, seu discurso era voltado para a emancipação 

econômica. Defendia um nacionalismo autêntico contrapondo-se ao nacionalismo 

espúrio. A favor da consciência das massas, rejeitava o nacionalismo das elites, pois 

estas defendiam somente seus interesses. 

Em sua obra Consciência e Realidade Nacional, o autor define a consciência 

critica enquanto histórica na sociedade brasileira. Esclarece a consciência da 

realidade nacional. O autor faz uma reflexão resultante de seus cursos ministrados 

no ISEB desde a sua fundação, nos quais defendia uma nova concepção diante da 

sociedade brasileira, suscitando um novo modo de pensar e investigando como se 

dava a formação da consciência coletiva. 

Essa obra traz estudos com foco no nacionalismo nos anos de 1950 e 1960 

com alguns objetivos, entre eles o de entender o processo no qual os homens 

entendiam e constituíam o ser da nação, ou seja, compreender o que é a verdade, a 

justiça, o poder, entre outras coisas. Isso se daria por meio de duas consciências: a 

ingênua, como uma consciência reacionária e dominante, com interesses em manter 

as coisas como estão e a critica, que ao contrário, é antirreacionária, é uma 

consciência autêntica.  

A expressão que o autor utiliza, “cultura nacional”, nasceria de uma 

universalidade, quando a nação fosse capaz de formar um pensamento original de si 

mesma. Vieira Pinto defendia o desenvolvimento acelerado da indústria nacional 

como condição para a libertação efetiva do Brasil. Foi, também, um dos maiores 

defensores do nacionalismo dentro do instituto, de um nacionalismo mais 

“humanizado”, ou seja, com igualdade social e liberdade, sem opressões de grupos 

particulares internos sobre as massas. Dessa forma, estaria superada toda forma de 

exploração humana, haveria uma nação desenvolvida e soberana, e para tanto, era 

preciso lutar contra o imperialismo e seus agentes internos, por meio da hegemonia 

das massas da frente nacionalista. Mencionava a possibilidade de um novo regime 

produtivo, porém, nunca defendeu o socialismo, uma vez que para ele o 

nacionalismo seria a única forma de superar a alienação. 
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Em 1956, dirigia o departamento de Filosofia e na aula inaugural do ISEB, no 

auditório do Ministério da Educação e Cultura, em sua palestra “Ideologia e 

Desenvolvimento Nacional”, afirmou que naquele momento vivia-se de forma 

profunda a realidade brasileira, fazendo uma reflexão de como isso se 

desenvolveria. Vieira Pinto ressaltava que sem ideologia não haveria 

desenvolvimento nacional e que a ideologia do desenvolvimento estava vinculada às 

massas, pois tinha que estar na consciência popular. 

Em consonância com tais reflexões e discussões, Sodré (1958), faz uma 

ponte entre o pensamento marxista e o pensamento do ISEB. Para este autor, o 

instituto tinha o conceito de alienação nacional, pois de um lado mantinha a ideia de 

revolução nacional, e de outro, para completar a revolução burguesa anticolonialista, 

havia a necessidade de unificar as forças progressistas pela democracia. 

O conceito de nacionalismo para Sodré (1958) estava na história brasileira, 

formava-se nas fases históricas, desde a sua independência, na República, e nos 

anos de 1950. A produção nacional era voltada para o mercado externo e o mercado 

interno desempenhava um papel menor. Outro fator apontado pelo autor seria a 

concentração da propriedade e a desigualdade social.  

O nacionalismo era visto como ruptura com o passado colonial, a essência do 

sistema colonial era dada pelo monopólio de terra e pela produção destinada para 

fora. Nos anos de 1930, a industrialização abriu possibilidades de desenvolver a 

produção voltada para a economia nacional. Sodré ressalta, nesse período, a 

importância da criação de uma indústria de base.  

Para este autor, as novas classes teriam o papel de lutar contra o 

imperialismo, pois, o capital estrangeiro dificultava a acumulação interna do capital. 

Ele sugeria o nacionalismo popular, como Vieira Pinto que invocava as massas, e 

dizia “Só é nacional o que é popular”. 

A base social do nacionalismo viria da burguesia, da classe média, com o 

objetivo de difundir a ideologia nacional e a classe trabalhadora. A esta classe 

caberia substituir a burguesia onde ela fosse fraca, não atuante, e com isso 

alavancar a revolução nacional. 
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2.4.3 Cultura 

 

Sodré trata da cultura em seu livro: Estudo histórico sociológico da cultura 

brasileira, de 1957, como também em curso promovido pelo ISEB. Afirma que o 

Brasil era um produto da Revolução comercial e que ficou conhecido na fase 

histórica com a ascensão burguesa na conquista de novos mundos.   

Na sociedade em desenvolvimento, os grandes proprietários rurais possuíam 

dívidas e, isolados em suas terras com a numerosa escravaria, não possuiam 

interesse, e nem necessidade de trocas intelectuais. A existência colonial era pobre, 

dispersiva e apagada. “[...] Por aí se verifica a falsidade que representa datar a 

literatura, ou qualquer outra manifestação artística, desses recuados tempos em que 

não havia o mínimo de condições para que tivesse vigência.” (SODRÉ, 1957, p.164)  

Os únicos elementos dotados da dimensão intelectual na colônia eram os 

religiosos. Foi por intermédio do ensino religioso que se recrutaram os primeiros 

elementos dessa dimensão. Somente a religião poderia explicar e justificar o estudo. 

Nesse contexto, o ensino dos jesuítas se preocupava no recrutamento de fiéis e 

servidores. 

O regime de clausura e de monopólio fora levado a limites extremos com a 

mineração, cujos lucros eram exclusividade quase absoluta da coroa.  A fórmula do 

comércio livre, que quebraria a rígida estrutura da clausura e do monopólio, 

correspondia praticamente à independência, uma vez que os laços que uniam a 

metrópole à colônia estavam reduzidos ao sistema vigente. 

A mineração ainda encontrava-se em pequena escala, mas já se notava a 

construção de vilas e cidades prósperas, bem como o desenvolvimento da 

circulação externa de mercadorias. A mudança da capital para o centro-sul e o 

crescimento dos quadros administrativos, em particular, os do fisco, da polícia e da 

justiça, e ainda, o aparecimento de área relativa no mercado de trabalho, teve  como 

resultado o surgimento de profissões que anteriormente eram reservadas apenas às 

metrópoles. 

Pouco a pouco, passou a se valorizar a instrução do saber que estava nos 

livros da cultura individual, assim como a curiosidade. Tornava-se necessária a 

comunicação escrita, do particular ao particular, e não apenas de autoridade para 
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autoridade. Nas áreas urbanas começaram a aparecer as associações, os grêmios e 

as sociedades beneficentes, como elementos de dimensão intelectual que não eram 

religiosos. Surgem os padres políticos, os padres revolucionários, os padres 

maçons, emparelhando-se com os desembargadores, com os altos funcionários. 

(ibid). 

Com essa autonomia, era preciso preencher funções políticas e 

administrativas de todo o aparelho de Estado que se iniciava. Depois da 

proclamação, houve a necessidade de se criar cursos jurídicos. Os cursos para 

bacharéis que antes eram realizados em Coimbra, passam a ocorrer em São Paulo, 

Olinda e Recife com o intuito de formar uma elite dirigente do novo país. 

A imprensa surgiu nessa época, formaram-se as primeiras bibliotecas 

públicas e ampliaram-se velhas bibliotecas particulares. Houve uma valorização da 

figura do índio, a qual Sodré (1957) denominou de indianismo. O autor destaca dois 

aspectos: saber como o romantismo brasileiro se travestiu de indianismo, e saber 

por que os índios se tornaram  a figura central da ficção e da poesia romântica. Essa 

foi uma tendência geral do romantismo, que não ocorreu somente no Brasil, e tinha 

como autores: Gonçalves Dias e José de Alencar, no início da segunda metade do 

século XIX. A valorização do índio representava uma ideia cara para a burguesia em 

ascensão. 

[...] A afinidade entre o romance, gênero novo, valorizando o índio, e 
o mundo dos leitores da época, em um meio em que a criação 
artística era ainda tão menosprezada, mostra que a mencionada 
valorização ia de encontro aos desejos, aos sentimentos, ao 
conteúdo emocional daqueles leitores. Tais leitores pertenciam à 
classe dotada de entendimento intelectual, à classe que dominava a 
sociedade. (SODRÉ, 1957, p.174) 

 

 Por isso a sociedade não podia valorizar o negro, o que lhe tiraria qualquer 

possibilidade de êxito, e colocando-se, no plano do nativismo, contra os colonizados, 

que haviam sido despojados de seus domínios, a ficção romântica só podia 

conceber o índio como elemento próprio para as suas criações.  

O negro não podia ser considerado como assunto, pois representava a última 

camada social, aquela que só podia oferecer trabalho e a isso era forçado. Ao 

contrário do índio, que naquele momento era visto na literatura como descendente 

direto do índio social e individualmente bom, dotado de bondade natural. 
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O indianismo representou o início do desenvolvimento da literatura brasileira. 

Valorizando o índio, os autores desse tempo traduziam a realidade social do país. 

A ideologia do colonialismo demonstrou que o negro fora destinado original e 

fisiologicamente ao trabalho, e apenas ao trabalho, não tendo condições para 

adquirir conhecimentos e ganhar representação política. A ideologia do colonialismo 

foi apenas uma forma, e a mais característica, da transplantação. No século XIX 

começaram a ocorrer alterações importantes na estrutura econômica e nas relações 

sociais, principalmente com o surgimento da classe média, que cresceu muito nesse 

período influenciando os processos para a Abolição e para a República.  

Sodré (1957) ainda relata que no século XX o domínio dos proprietários rurais 

passou a ser neutralizado por uma classe média e pela existência de uma classe 

trabalhadora que começou a aparecer no cenário político. 

Um outro intelectual do período dos anos 1950 a falar sobre a cultura foi 

Vieira Pinto (1960). Este autor partia do princípio de que mostrando que tão logo a 

nação hegemônica perdesse o seu domínio econômico sobre a classe dominada, 

passaria a reconhecer também nela uma “maioridade” cultural que ainda não era 

reconhecida. Em outras palavras, quanto maior o grau de dependência econômica, 

maior também seria o grau de “dependência” cultural. 

Surgiram os movimentos culturais como o teatro oficina e o teatro de arena, o 

cinema novo, os Centros Populares de Cultura (CPCs) ligados a UNE, os 

movimentos musicais como a bossa nova etc. Estes movimentos pareciam estar 

relacionados, de uma maneira ou de outra, a um processo de industrialização. Cabe 

destacar nesse período os conteúdos críticos de artistas que colaboravam para que 

a arte fosse encarada como instrumento de politização. O ISEB, em sua última fase, 

apoiou os movimentos para o público específico dos CPCs e para a Cultura Popular.  

Vieira Pinto e outros concordavam com a tese de Corbisier, que antes de 

1922 tínhamos uma pré-história da cultura brasileira. Quanto mais dependente o 

país era economicamente, menos autênticas eram suas formas de manifestações 

artísticas e culturais.  

Segundo Vieira Pinto (1960), era através do olhar dialético que se deveria 

enxergar esta questão. Era necessário olhar dialeticamente, pois ao mesmo tempo 

em que a cultura nacional era resultado da realidade nacional, esta cultura também 
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poderia e deveria desempenhar um papel ativo sobre o processo de 

desenvolvimento.  

É por meio da cultura do povo, que se unifica a consciência crítica. A cultura 

popular, exprimindo a consciência crítica, ao mesmo tempo em que resulta do 

desenvolvimento, contribui para que este ocorra em grau mais acentuado. A cultura 

e a educação são os pontos fundamentais da consciência crítica. (ibid) 
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CAPÍTULO 3 – A DIMENSÃO PEDAGÓGICA DA AÇÃO IDEOLÓGICA DO ISEB 

  

 

As duas fases do ISEB foram bem distintas. Suas publicações na primeira 

fase tinham uma linguagem mais acadêmica, ao contrário da última fase, em que, 

além de serem menos acadêmicas, possuíam uma linguagem mais popular.  

Para abordar tais aspectos e também a dimensão pedagógica do ISEB, este 

capítulo foi dividido da seguinte forma: inicialmente é feita uma abordagem sobre o  

ISEB e o intelectual orgânico. Aqui, Gramsci é o autor utilizado para a análise do 

papel do intelectual. Nesse sentido, o estudo recorreu ao que ele chama de 

“Intelectual Orgânico” para a compreensão do papel do intelectual dentro do ISEB 

em suas fases. 

Na sequência, apresenta-se a primeira fase do ISEB, na qual o objetivo das 

publicações e cursos era instrumentalizar a burguesia brasileira com um projeto 

nacional-desenvolvimentista. 

Por fim, a pesquisa trata da última fase do ISEB, na qual os autores tinham 

uma perspectiva assumidamente anti-imperialista e participaram ativamente, neste 

período, da luta pelas reformas de base durante o governo João Goulart. As 

publicações propostas nesse momento foram o resultado da influência dessa luta, 

dentre elas, cabe destacar as duas principais: os Cadernos do Povo Brasileiro e a 

Coleção História Nova do Brasil. Este capítulo, portanto, aborda essas publicações e 

identifica ideologicamente cada um desses momentos.  

 

3.1 O ISEB E O INTELECTUAL ORGÂNICO 

 

  Segundo Gramsci (2000), os partidos e os movimentos sociais podem criar 

intelectuais tradicionais e orgânicos. Os intelectuais tradicionais não atuam em 

movimentos políticos, apenas exprimem uma visão de classe já cristalizada há muito 

tempo. Ao invés de induzirem a ação política, estimulam a inação e a reprodução de 

uma postura consolidada. Já os intelectuais orgânicos, são aqueles que estão 

inseridos nas relações sociais peculiares a uma classe. Estão relacionados ao 

mundo do trabalho, às organizações politicas e culturais mais avançadas que o seu 
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grupo social desenvolve com o objetivo de dirigir a sociedade. Os intelectuais 

orgânicos são responsáveis por construir o projeto de sua classe.  

A hegemonia de uma classe depende do papel que os seus intelectuais 

desempenham. De acordo com o autor, todos os homens são intelectuais, mas nem 

todos assumem essa função na sociedade. A escola, o partido, a fábrica, entre 

outros espaços, são criadores de intelectuais. O intelectual tradicional, é portanto, 

um tipo social e historicamente bem definido, como o advogado, o professor etc. 

Para Gramsci (2000), os intelectuais orgânicos são condutores do processo, 

da construção de uma concepção revolucionária do mundo. Na elaboração da sua 

cultura, as classes subalternas entram em contato com o mundo incorporando 

alguns elementos racionais. O intelectual não separa o trabalho manual da atividade 

intelectual. 

 

O modo de ser do novo intelectual não pode mais consistir na 
eloqüência, motor exterior e momentâneo dos afetos e das paixões, 
mas numa inserção ativa na vida prática, como construtor, 
organizador, “persuasor permanente”, já que não apenas orador puro 
- mas superior ao espírito matemático abstrato; da técnica-trabalho, 
chega à técnica-ciência e à concepção humanista histórica, sem a 
qual permanece “especialista” e não se torna “dirigente” (especialista 
+ político). (p. 53, grifos e parênteses do autor) 

  
A classe proletária para conquistar a direção intelectual e moral da sociedade 

também precisa produzir seus intelectuais nos diversos aparelhos privados de 

hegemonia existente na sociedade. 

Em se tratando do ISEB, na primeira fase, pode-se refletir a partir desta 

perspectiva gramsciana. Por meio dos intelectuais orgânicos de uma classe 

dominante, a burguesia brasileira era quem deveria dar uma nova direção ideológica 

nacionalista do desenvolvimento do país, por isso os cursos e palestras eram 

direcionadas para as elites. 

Os intelectuais orgânicos das classes subalternas têm o papel de educar as 

massas para a construção de uma nova hegemonia, em um processo revolucionário. 

Em relação ao ISEB, é possível afirmar que esta seria a sua última fase, com uma 

visão de esquerda e com a mudança do público alvo voltado para as massas. 
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3.2 A PRIMEIRA FASE DO ISEB 

 

 O ISEB promovia cursos e seu público alvo era bem diferente do seu último 

momento. A sede do ISEB no Rio de Janeiro era o local onde eram ministrados 

esses cursos. Vale destacar outro local em que ocorriam os cursos, o Clube de 

Engenharia, que era frequentado por intelectuais, médicos e altos burocratas de 

Estado, entre outros profissionais.  

Nessa primeira fase nos Cursos Regulares exigia-se dos participantes o 

diploma em curso superior. Nos cursos não regulares havia a participação de 

pessoas sem diploma de nível superior, porém o público, ainda assim, era elitizado. 

As publicações dessa fase do ISEB eram livros, nos quais cada autor desenvolvia, a 

partir de suas conferências, aulas inaugurais ou cursos promovidos pelo instituto.  

O livro publicado pelo ISEB, em 1957, Discursos, marcou o encerramento do 

Curso Regular de 1956 e a diplomação dos estagiários da turma “Barão de Mauá” 

contou com a presença do Presidente da República, JK.  

Nessa obra, encontra-se o discurso, proferido nesse evento, do Professor 

Roland Corbisier, diretor executivo do ISEB naquele período, explicando o papel do 

ISEB. Segundo ele, o instituto era algo original, e inédito no país. Sua principal 

característica não era o academicismo, pois não era um órgão acadêmico, mas um 

órgão prático, e pragmático. Assim se expressou o diretor do ISEB: 

 

[...] Não cultivamos aqui essas ciências, que os alemães chamam de 

ciências do espirito ou da cultura, pelo simples prazer de cultivá-las; 

queremos estudar a filosofia, a história, a sociologia, a ciência politica 

e a economia para nos servimos dessas disciplinas, dessas ciências, 

como de instrumentos que nos permita, em um primeiro momento, 

que corresponde ao primeiro ciclo de todos os nossos cursos, criar 

uma consciência homogênea no que se refere a essas ciências, 

mediante uma introdução sistemática e histórica a cada uma delas. 

(ISEB15, 1957, p.10) 

 

  Segundo Corbisier o ISEB teve como objetivo compreender e interpretar o 

mundo naquele momento. Buscava responder certas questões como: que é o Brasil? 

                                                           
15 Em referência à obra do ISEB “Discursos”, de 1957.  
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Que é a realidade brasileira do ponto de vista econômico, social, político e cultural? 

Para ele, se conseguissem responder a estas questões, teriam atingido a finalidade 

para a qual foi criado o instituto: o diagnóstico a respeito da realidade brasileira. Este 

autor considerava que o ISEB vivia uma fase eminentemente politica e ideológica. 

O diretor comentou também que aquele ano, em 1957, foram realizados 

Cursos Regulares no instituto, tais como: Filosofia, Filosofia do Brasil, História, 

História do Brasil, Sociologia, Ciência Política e Economia. Até aquele momento 

foram ministradas 57 aulas e 25 seminários de Sociologia; 70 aulas e 29 seminários 

de Filosofia; 16 aulas e 3 seminários de Filosofia do Brasil; 55 aulas e 3 seminários 

de História; 22 aulas e 3 seminários de História do Brasil; 30 aulas e 1 seminário de 

Política; 45 aulas de 6 seminários de Economia. 

O Curso Regular, segundo Corbisier, compreendia as aulas, os seminários e 

os trabalhos de grupo, realizados à tarde pelos estagiários que ficavam à disposição 

do instituto em regime de tempo integral. Além do Curso Regular, as seguintes 

conferências foram promovidas: “Nacionalismo” pelo prof. Hermes de Lima; “O 

problema do petróleo brasileiro” a cargo do Coronel Janary Nunes; “O problema da 

Energia Atômica no Brasil”, pelo prof. José Leite Lopes; “Situação e Perspectivas no 

Brasil”, pelo general Edmundo de Marcelo Soares, Presidente da Cia. Siderúrgica 

Brasileira, de Volta Redonda; “O Problema da Suez”, a cargo do jornalista Paulo da 

Silveira; “O Panorama da Batalha do Desenvolvimento Nacional”, a cargo do Capitão 

de Fragata Primo Nunes de Andrade; “Saúde e População no Brasil” pelo Prof. Mario 

Magalhães; “Problemas no Trabalhismo Brasileiro”, a cargo do Ministro Parsifal 

Barroso; “O Problema Brasileiro das Endemias Rurais”, pelo Dr. Mário Pinotti; e duas 

conferências, a cargo do Prof. Ernesto Luiz de Oliveira Junior, sobre “Educação para 

o desenvolvimento”, entre outras. O instituto promoveu também como parte do 

programa, uma visita dos estagiários à Cia. Siderúrgica de Volta Redonda, e à 

Refinaria Artur Bernardes, de Cubatão.  

Até aquele momento, dizia Corbisier, o ISEB editou livros que compreendiam 

as conferências realizadas em 1955 no Curso Extraordinário de “Introdução aos 

Problemas do Brasil”. O ISEB também publicou a aula, que acontecera em 14 de 

maio de 1957, do professor Álvaro Vieira Pinto, sobre “Ideologia e Desenvolvimento 

Nacional”. O acervo possuía 65 teses sobre problemas brasileiros, todos 
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decorrentes dos trabalhos feitos pelo próprio instituto, tendo sempre como 

preocupação fundamental o desenvolvimento do país. 

A maioria das dissertações era relacionada aos problemas do 

desenvolvimento. Todas elas foram pensadas e construídas tendo como eixo 

norteador o desenvolvimento nacional. Foram trabalhos extremamente bem 

elaborados, com cerca de 70 a 90 páginas. A intenção do Ministério da Educação 

era editar as melhores teses. 

No Curso Regular, acrescentaram um Curso Monográfico, no qual estudavam 

topicamente os principais problemas brasileiros, do ponto de vista da economia, 

sociologia, política e da cultura. Este curso tinha como intuito uma informação 

quantificada a respeito dos diversos problemas brasileiros. 

Ao fim do discurso, Corbiser assinala que havia também o objetivo de realizar 

uma publicação periódica de informação de análise crítica da conjuntura brasileira e 

da conjuntura internacional, organizar tecnicamente os serviços nos diversos 

departamentos, principalmente, os de economia, sociologia e política, intensificando 

os trabalhos de publicação.  

Neste mesmo evento destaca-se também o discurso do Major Adyr Maya, 

orador oficial da turma, no qual ressaltou a importância do ISEB: 

 
[...] É um centro permanente de altos estudos políticos e sociais, de 
nível pós-universitário, destinado à analise e à compreensão crítica 
da realidade brasileira, com a finalidade de elaborar instrumentos 
teóricos que permitam o incentivo e a promoção do desenvolvimento 
nacional. (ISEB16, 1957, p. 26) 

  
Maya agradeceu o convívio com os colegas durante um ano de curso. Os 

alunos eram das seguintes áreas: representantes do Congresso Nacional, das 

Forças Armadas, do Conselho de Segurança Nacional, dos Estados, dos Ministérios 

e de tantos outros órgãos públicos e privados. Nesse espaço, os alunos assistiam 

aulas e conferências, pesquisavam dados, debatiam problemas, ideias e conceitos, 

objetivando uma tese final, com síntese e medida do aproveitamento. Segundo ele, 

tratava de um órgão de altos estudos políticos e sociais, abordando todos os 

aspectos da cultura, e com toda liberdade para debates. 

                                                           
16 Idem. 
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No fim de seu discurso, Maya apontou para a responsabilidade do instituto, 

cuja missão era interpretar os fatos com imparcialidade e recomendar soluções com 

independência, além da sua influência com o destino do Brasil, por meio de seus 

alunos, e talvez, futuros dirigentes. 

 

Desejamos tornar bem claro, com conclusão dos nossos estudos, a 
nossa inabalável convicção de que nada mais deterá a marcha 
desenvolvimentista do Brasil, e que, nessa caminhada heróica, 
cônscios do momento histórico, povo e governo, num ambiente de 
efetivo trabalho, espírito prático, compreensão e respeito, saberão 
conduzir o país ao seu verdadeiro destino de potência econômica de 
primeira grandeza e contribuir, decisivamente, para o fortalecimento 
da paz mundial em favor da liberdade. (ISEB, 1957, p. 35) 

  

O discurso do Prof. Clovis Salgado, ministro de Estado da Educação e 

Cultura, referiu-se à nova sede do instituto, que ficaria pronta naquele ano de 1957, 

pois havia verbas destinadas a esse projeto. Para tanto, um anteprojeto de lei havia 

sido submetido ao Congresso, com o objetivo de não apenas cuidar de problemas 

sociais, mas também, de tratar de assuntos científicos e artísticos, ou seja, todas as 

manifestações culturais da realidade brasileira. 

Nesses cursos do ISEB seriam asseguradas a autonomia didática, 

administrativa e financeira. Não tendo professores catedráticos vitalícios da melhor 

qualidade, o instituto poderia recrutá-los, a cada ano, indo buscá-los no âmbito 

universitário ou ainda, fora dele. Seria uma academia de inteligência brasileira, para 

repensar e equacionar os problemas do desenvolvimento nacional. 

Neste mesmo discurso Salgado trata da importância de se pensar na 

educação adequada naquela fase, na formação das massas obreiras, dos técnicos, 

dos dirigentes e dos cientistas capazes de mover e aperfeiçoar a máquina da 

produção moderna. Segundo ele, era preciso orientar esforços no sentido de 

aumentar a renda nacional, do fortalecimento da economia do país, do 

enriquecimento, criando assim, uma consciência coletiva e favorável. Salado afirmou 

que o ISEB queria ser um laboratório de pesquisas da realidade brasileira, 

conhecendo-a e dar direção no processo de desenvolvimento. 

Como exposto, do encerramento do Curso Regular, participou também o 

Presidente da República, Juscelino Kubitschek, que iniciou seu discurso falando 

sobre a importância do ISEB, sendo em princípio, de cunho nacionalista. “Por que 
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procurar colocar o Brasil em contato com as correntes de ideias no mundo?” – 

perguntou o presidente. “Com objetivo de enriquecer e desenvolver o Brasil, definir e 

criar um pensamento brasileiro, um pensamento nacional”, ele próprio respondeu.. 

Para o presidente, o nacionalismo brasileiro, tinha uma finalidade precisa 

naquele momento, que era trabalhar pelo desenvolvimento, e para tanto, havia a 

necessidade de se ter uma melhor compreensão da realidade. O que se esperava 

do instituto era a formação de novas elites, as quais deveriam colaborar para o 

desenvolvimento e superar as crises. 

 

3.2.1 O Relatório das atividades  

 

Existem algumas publicações sobre o documento oficial do ISEB, como a tese 

de Maria Teresa Cavalcanti de Oliveira, de 2006. Nessa obra a autora descreve o 

documento em detalhes, mencionando que esse apresentava-se em papel timbrado 

do “Ministério da Educação e Cultura”, seguido de “Instituto Superior de Estudos 

Brasileiros”. O documento era datilografado, intitulado “Relatório Sucinto das 

Atividades do Instituto Superior de Estudos Brasileiros – ISEB, durante o período de 

janeiro de 1956 a novembro de 1960”. No verso da primeira página há um carimbo 

do MEC, com registro da data de 27 de maio de 1963, dia do provável recebimento 

oficial do documento do ISEB para o MEC. 

O Sumário desse relatório apresenta seis grandes títulos e respectivos 

subtítulos da seguinte forma: 

 

01. Histórico e Finalidades / p. 1 

Nova Organização  

02. Projeto criando o ISEB por Lei / p. 2 

03. Verbas / p. 2 

04. Inauguração da sede do ISEB / p. 3 

05. Atividades realizadas / p. 4 

A. Setor de Estudos e Pesquisas / p. 4 

I – Estudos e Pesquisas / estagiários de tempo integral  

Filosofia  
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História  

Política  

Sociologia 

Economia  

II – Aos representantes dos Estados 

II – “Pesquisa sobre a estrutura econômica dos estados do Brasil” 

III – “Pesquisa sobre os desequilíbrios regionais do Brasil” 

IV - “Inflação e desenvolvimento” 

V – “Pesquisas sobre capitais estrangeiros” 

VI – Estudos sobre o problema agrário 

VII – Comércio exterior e problema cambial brasileiro 

VIII – Estudos iniciados – pesquisas e análises / p. 8  

B. Levantamento Estatístico e Documentação / p. 11 

C. Serviços de Cursos e Conferências / p. 13 

Curso regular  

Aula Inaugural 

Aulas e Seminários 

Bolsas de Estudos 

Conferências no Curso Regular / p. 21 

Visitas feitas pelos estagiários / p. 28 

Teses (anos de 1956; 57; 58; 59; 60) / p. 29 

Encerramento do Curso Regular / p. 42 

Cursos Extraordinários (anos de 1956; 57; 58; 59; 60) / p. 43 

Conferências (anos de 1956; 57; 58; 59; 60) / p. 58 

Publicações / p. 63 

06. Programa de Atividades para 1961 

  

Segundo o artigo de Oliveira (2007) que traz esses números, o 5º. Item 

“Atividades Realizadas” é o mais volumoso, com subtítulos e listagens anuais (1956 

a 1960), contendo títulos e autores, seja de conferências, cursos ou de teses, assim 

como trabalhos desenvolvidos, envolvendo professores do ISEB, professores 

visitantes e estagiários. Essas informações estão em 3 subitens cujos títulos 

apontam o papel formativo do instituto: 1) Setor de Estudos e Pesquisas; 2) 

Levantamento Estatístico e Documentação; e 3) Serviços de Cursos e Conferências 
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– que apresenta o maior volume de dados, seguido pelo “Setor de Estudos e 

Pesquisas”. 

O item “Setor de Estudos e Pesquisas” apresenta 34 pesquisas, a cargo dos 

estagiários de tempo integral, estruturadas em 5 grandes temas: Filosofia, História, 

Política, Sociologia, e Economia – com títulos que enfatizam questões da realidade 

brasileira. Nas partes seguintes aparecem títulos de pesquisas relacionados ao 

desenvolvimento produtivo do país, com destaque para “Capitais Estrangeiros”, tema 

gerador da crise interna de 1958. Já o Levantamento estatístico e documentação 

apresentam 12 grandes temas descritivos da realidade brasileira: Desenvolvimento 

da Economia Brasileira, Desenvolvimento Industrial, Desenvolvimento Agrário, 

Desenvolvimento dos Serviços, entre outros.  

O tópico “Serviços de Cursos e Conferências” totaliza o maior volume de 

dados e informações, apontando os quatro diferentes tipos de ação educativa 

praticadas pelo ISEB: Curso Regular, Cursos Extraordinários, Ciclos de 

Conferências e Conferências. 

Nesse documento também estão registradas as disciplinas. Havia três tipos 

de professores (Chefes de Departamentos, Adjuntos e Assistentes) e uma lista das 

instituições às quais esses estagiários de tempo integral se veiculavam; eram 64 

instituições, das quais 28 são órgãos vinculados, direta ou indiretamente à 

administração estatal nos seus diferentes níveis (municipal, estadual e federal) e 14 

representantes de Estados da União. 

Em 1956, o professor Álvaro Vieira Pinto, Chefe do Departamento de Filosofia 

do instituto, ministrou um curso com o tema “Ideologia e Desenvolvimento Nacional”, 

em uma solenidade que contou com a presença do Presidente da República e 

algumas autoridades do país.  

As aulas e seminários registraram um total de 1452 aulas e 332 seminários. 

As conferências no curso regular geralmente eram ministradas pelos palestrantes 

visitantes e dirigidas aos estagiários dos Cursos Regulares e aparecem com data e 

título. Consideradas atividades diferenciadas, elas aconteciam às sexta- feiras, no 

auditório do ISEB. Seus títulos também evidenciavam temas voltados às questões 

brasileiras, destacando-se os termos “nacional”, “brasileiro” e “Brasil”. 
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Ainda nesse mesmo ano, foram realizadas poucas conferências. Já em 1959 

elas totalizaram 46, com destaque para o Curso “Estrutura dos Recursos Naturais no 

Brasil”. Pelo volume dos levantamentos, foram envolvidos os setores de produção 

(siderurgia, petróleo), riquezas minerais, alimentos etc. Este elevado número dessas 

conferências foram pronunciadas por militares (coronéis, generais etc.) evidenciando 

uma concentração de conhecimento sobre recursos naturais por parte dos quadros 

militares brasileiros. Os temas mais frequentes: desenvolvimento, nacionalismo, 

política do desenvolvimento, indústria no Brasil, política nacional, colonialismo, 

planejamento e a questão agrária no Brasil. Nesse contexto, destaca-se a 

Conferência “Educação para o Desenvolvimento”, pronunciada pelo então Ministro 

da Educação, Clóvis Salgado, e “Projeto de Diretrizes e Bases da Educação”, 

apresentada por Darcy Ribeiro então colaborador de Anísio Teixeira no Centro 

Brasileiro de Pesquisas Educacionais (CBPE), órgão vinculado ao INEP. Dentre os 

demais palestrantes estão: Hermes Lima; os professores: José Leite Lopes, Michael 

Debrun, Celso Furtado e Jean Paul Sartre. 

Sobre as teses, o relatório apresenta a quantidade anual de teses, os títulos, 

os formandos e as respectivas profissões. Foram 167 teses apresentadas nos 

cursos regulares entre os anos de 1956 a 1959. 

Em 1956, foram apresentadas 65 teses, sendo 11 de alunos militares, 12 de 

advogados, 10 de professores, além de outros profissionais como dentistas, 

médicos, engenheiros e diplomatas. Destas teses, somente 5 eram de mulheres, 

geralmente, de professoras. Constata-se a ênfase nas temáticas brasileiras 

“desenvolvimento”, “desenvolvimento nacional”, seguidas de “indústria”, 

“industrialização” e “nacionalismo”. Destaca-se o curso “Educação para o 

Desenvolvimento”, a cargo do Professor Ernesto Luiz de Oliveira Júnior. 

No ano seguinte, foram apresentadas 41 teses, sendo 10 de alunos militares, 

5 de professores e de vários engenheiros e economistas. Observa-se que, 

proporcionalmente, o número de alunos militares se eleva. A temática do 

desenvolvimento apareceu em 23 títulos dentre as 41 teses. Foram ministrados dois 

Cursos Extraordinários solicitados pelo Clube de Engenharia e pelo Diretório 

Acadêmico da Faculdade Nacional de Filosofia, da Universidade do Brasil, com o 

patrocínio do Centro de Estudos Brasileiros do Diretório Central dos Estudantes da 

Universidade do Brasil. 
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Em 1958 foram apresentadas 31 teses, sendo 10 de alunos vinculados à área 

do Direito. A temática do desenvolvimento apareceu em 12 teses. Já em 1959, foram 

defendidas 30 teses, sendo 7 de advogados, além das de professores, diplomatas, 

médicos, jornalistas, economistas, dentistas etc. O tema mais trabalhado foi a 

questão do desenvolvimento. Nesse ano, o ISEB ministrou quatro Cursos 

Extraordinários, cada qual contendo várias conferências, dentre elas: “Problemas 

metodológicos de uma sociologia brasileira”, coordenada pelo Prof. Guerreiro 

Ramos e “Introdução aos problemas brasileiros”, destinada às forças armadas.  

O ano de 1959 teve um volume elevadíssimo de 12 Cursos Extraordinários, 

solicitados por diferentes instituições, sendo que algumas aconteceram fora do Rio 

de Janeiro. 

O item “Serviços de Cursos e Conferências” tem o registro de conferências 

isoladas, pronunciadas de 1956 a 1960. A maioria das solicitações dessas 

conferências vinha de universidades e faculdades, totalizando 18 das 52 (mais de 

30%) conferências realizadas nesse período. Grande parte dos palestrantes eram 

professores do ISEB e os temas enfatizavam a defesa do desenvolvimento via 

recursos produtivos. 

Finalizando o relatório observa-se a relação dos 27 títulos de publicações 

editadas pelo ISEB de 1956 a 1960; em sua maioria, de autoria dos próprios 

professores do ISEB, resultados de cursos, conferências e pesquisas desenvolvidas 

no instituto.  

As publicações, cursos e conferências desse período possuíam uma 

linguagem de consistência teórica, com o objetivo de realizar a divulgação das ideias 

nacional-desenvolvimentistas para seus diferentes intelectuais, com uma posição 

clara, conforme mencionado anteriormente, de que a burguesia brasileira deveria 

assumir o controle do destino do país com vistas ao desenvolvimento. 

 

3.3  A ÚLTIMA FASE DO ISEB 
 

3.3.1 Coleção História Nova do Brasil  
 

 O grupo da História Nova tinha como objetivo contribuir para a melhoria do 

Ensino Médio no Brasil, por meio de um projeto ligado ao ISEB com parceria da 

Civilização Brasileira. 
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Foram produzidos seis volumes e o trabalho foi realizado por todo o grupo, 

sendo a autoria, portanto, de responsabilidade coletiva. Essa autoria sofreu algumas 

variações, de volume a volume, com a inclusão de outros colaboradores, integrados 

ao grupo ou de convidados. 

Segundo o grupo, os autores sabiam perfeitamente que não estavam fazendo 

uma obra definitiva, uma vez que esta, no campo da formação histórica do Brasil, só 

resultaria dos esforços das pessoas, condições e incentivos para o trabalho 

intelectual no país.  

Os autores esperavam que a crítica que eles realizavam nas publicações 

sobre a história do Brasil fosse valorizada pelas pessoas que por ela se 

interessassem, valorizando tal crítica, não importando a discordância, com a nítida 

consciência da liberdade de opinião. 

 

Se todos os homens pensassem iguais, não haveria a necessidade 
de ciência, nem de arte, nem de debate, nem de liberdade, e as 
criaturas seriam como os pregos, feitas em série, aos milhões, ou 
conservadas iguais sob pressão, como os pregos ainda, sob a 
percussão do martelo. De tais críticas, em resultado final, surgirá a 
História Nova do Brasil, em suas verdadeiras dimensões. Na medida 
em que ela surgir, e o país se transformará naquilo que todos 
desejamos, - e que o povo brasileiro bem merece. (HISTÓRIA NOVA, 
1964, p 11) 

 
De acordo com os autores dessa coleção, as modificações que ocorriam na 

sociedade brasileira refletiam na educação. O MEC tinha o objetivo de reformular a 

educação brasileira. O projeto contendo monografias implicava no contexto dessas 

reformas, pois elas buscaram contribuir para a reforma da história do Brasil, 

atendendo as exigências da sociedade para se compreender tal história. 

  A intenção dessas monografias não era a defesa de nenhuma tese nova. 

Tratava-se de uma apresentação diferente, de certa forma original, de algumas 

questões básicas da história do Brasil, por achá-las falsas e ou equivocadas nos 

livros didáticos daquele período. 

Na opinião dos autores, os livros didáticos eram comprovadamente 

inadequados, pois neles o passado não tinha a ver com o presente. O Brasil,  

pouquíssimas vezes tinha articulação com o mundo e o enfoque, meramente 

político, impedia o arrolamento de camadas e ações decisivas do povo. 
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As monografias eram de elaboração coletiva e assentavam na experiência de 

pessoas profundamente interessadas no bom entendimento da ciência histórica do 

país. A reformulação que propunham destacava dois aspectos: 

 Alargando o campo de estudo da História 

 Verticalmente: fazendo ingressar nesse campo a sociedade, a economia e 

a cultura, uma vez que na maioria dos livros só cabiam as grandes figuras; 

era preciso fazer aparecer o povo brasileiro. 

 Horizontalmente: fazendo ingressar nesse campo os fatores 

condicionantes, às vezes determinantes, de ordem mundial. Para os 

autores das monografias não era possível explicar a história do Brasil sem 

inseri-las no quadro da história moderna e contemporânea, pois o Brasil, 

desde seu aparecimento, estava ligado aos interesses mundiais. 

 Estendendo a compreensão da História até o presente. 

 Na compreensão do grupo, a História não era uma diversão; sua função 

social estava justamente no fato de que cabia explicar o presente, 

mostrando o nexo passado-presente, sobretudo no Brasil, onde muita coisa 

havia estacionado, não era só necessário, como a única forma de estudar 

história. A história não existia para servir de fuga ao mundo. Era preciso 

ensinar sempre que o que vem depois se explica pelo que vem antes e 

vice-versa. Era a lição da continuidade histórica. 

 Os autores tinham ciência das próprias limitações, procuravam dar o melhor 

de seus esforços no sentido de contribuir para a reformulação do ensino da história 

no Brasil. 

 No primeiro volume, os autores tratavam de temas como: o descobrimento do 

Brasil; a sociedade do açúcar; as invasões holandesas; e a expansão do Brasil. A 

questão do descobrimento do Brasil, era um dos exemplos típicos de 

acontecimentos, cuja perspectiva vinha sendo distorcida na bibliografia histórica 

brasileira, principalmente nos livros didáticos. 

Com enfoques errados e muitas vezes omissos, como no caso da viagem de 

Pedro Álvares Cabral e da carta de Pero Vaz de Caminha, com questões 

controvertidas; as primeiras viagens de exploração e guarda-costas parecendo o 
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quadro de uma Europa “medieval” tornando-se “moderna” e nela, encaixado mais 

geografica do que historicamente, o pequeno reino Iusitano lançado à expansão 

marítima por D. Henrique. Os autores questionam também a viagem de Cabral, 

como compreendê-la, senão situando-a no plano global da expansão marítima de 

Portugal e esta, por sua vez, como parte da dilatação econômica e geográfica da 

Europa? Portugal no século XV, não era europeu apenas por questão geográfica, 

afirmam, mas, era um elemento integrante e fundamental da Europa renascentista, 

ambos medievais e modernos ao mesmo tempo. 

Fica claro que o objetivo dos autores não era ficarem limitados, ou dar mais 

atenção aos fatos isolados, únicos, como simples momentos de um acontecer 

permanente. O que lhes causava interesse era o processo de transformação da 

sociedade ao longo do tempo, as forças atuantes nesse processo, sua análise e 

caracterização. 

Outro exemplo que se pode mencionar é como eles analisavam a Europa dos 

últimos séculos da Idade Medieval, destacando o reino luso, as linhas gerais de sua 

evolução econômica e social. 

O volume IV trata a questão da abolição, do advento da República e do 

florianismo. Segundo os autores, os negros formavam no Brasil, proporcionalmente, 

o contingente maior dos despossuídos e indigentes, e estigmatizam sobre eles a 

pobreza. É como se defeitos e incapacidades, supostamente originais e eternos, 

tivessem se concentrado na população negra. Esta, no cenário urbano, executava os 

serviços mais degradantes com as piores remunerações; eram, em sua maioria, 

empregadas domésticas, serventes, etc. Em outros casos, trilham caminhos no 

marginalismo, e sobretudo na questão da criminalidade. São em maior número nas 

favelas. Tratavam de questões pertinentes ao por que de ter havido um erro na 

forma pela qual foi encaminhada a Abolição? A Lei Áurea teria sido frustração? 

Nenhum material didático de História do Brasil trabalhava essas questões. 

Observa-se a ausência da problemática real e importante nas páginas da literatura 

histórica brasileira. Não há em nenhum livro didático, uma linha sequer sobre o 

destino da massa escrava, a questão do trabalho escravo se funda na questão da 

Lei Áurea e da campanha abolicionista, e nada mais. 
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Para os autores a história é contato com a vida em um mundo que exige, a 

cada dia, doses maiores de humanismo. No compromisso social com aquilo, que na 

sociedade, é avanço e democratização está a dignidade do homem e da história. Os 

autores se consideram homens de história, modestamente classificados na condição 

de professores e estudiosos. “[...] A consciência do dever de contribuir, neste 

momento, para o que é afirmação nacional e afirmação popular – e isto representa o 

avanço – é o seu orgulho e sua liberdade.” (HISTÓRIA NOVA DO BRASIL, 1964, 

p.4) 

O estudo nesse material didático era desinteressante, comentam os autores, 

a pesquisa até atraente, mas inútil, a indagação do passado não apontava a 

resposta do presente. O que mais temiam, é que suas linhas de raciocínio não 

servissem ao povo, na democratização da sociedade e na exploração nacionalista 

das riquezas. Consideravam que o papel do cientista social deveria ser o de 

desvendar as grandes questões propostas pela coletividade, esclarecer mistérios 

que inquietavam as pessoas.    

Sobre a questão da Abolição, os autores queriam um novo teor, a 

preocupação com o conteúdo, queriam dar um novo sentido para discutir a situação 

do homem brasileiro, principalmente, do homem pobre brasileiro. Nesta monografia 

procuraram demonstrar que o abolicionismo tinha a ver com a questão do trabalho, 

que a escravidão não teve fim apenas quando a Princesa Isabel assinou a Lei; que 

fortes razões, profundos condicionalmente, hoje bem claros, impediam a libertação 

derradeira, real, da massa escrava; que lado deles estava presente uma camada de 

pessoas igualmente submetidas à miséria e à servidão. A abolição foi na verdade 

uma frustração, foi a morte da propriedade de uns homens sobre outros homens, 

mas não representou o menor abalo no monopólio da propriedade territorial. Depois 

da Abolição o povo seria muito mais servo do que livre. 

Na última fase do ISEB, o projeto foi liderado por Nelson Werneck Sodré, no 

qual pode-se destacar, como um dos principais colaboradores, o professor Joel 

Rufino dos Santos. Além das publicações, ministravam cursos, tendo como público, 

metalúrgicos. Alguns desses cursos eram realizados, muitas vezes, na sede dos 

Sindicatos. 
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O conteúdo do último ISEB foi a sua interação com o movimento de 
massas, o que foi percebido prontamente pelas forças golpistas. 
Essa interação se deu por diversos meios; o curso para os 
metalúrgicos e a História Nova sendo apenas exemplos. Tocávamos 
em dois pontos nevrálgicos de luta de classes: a organização dos 
trabalhadores e o conhecimento histórico. (SANTOS, 2005, p. 44) 

 
Isso mostra a nova perspectiva do último ISEB voltado para as massas. Joel 

Rufino ingressou no ISEB em 1963, era assistente da cadeira da História Social do 

Brasil, do historiador Nelson Werneck Sodré. Naquele período era estudante de 

história da Faculdade Nacional de Filosofia, havia publicado poucos artigos na 

Revista Centro de Estudos, editada por alunos. Sodré conhecia a revista, e o 

convidou para trabalhar com ele.  

Havia outros alunos, também da mesma faculdade, que foram convidados por 

Sodré para o projeto da História Nova: Pedro Alcântara Figueira, já titulado; Maurício 

Martins de Mello e Rubem César Fernandes. Com este grupo, o departamento de 

história do ISEB executou várias tarefas no ano de 1963.  

Segundo Santos (2005) no instituto o trabalho era muito sério. Havia muitas 

leituras sistemáticas. O enquadramento teórico eram as obras de Sodré, a 

Introdução à revolução Brasileira, à Formação histórica do Brasil, e de Caio Prado 

Júnior História econômica do Brasil e Formação do Brasil contemporâneo. Nesse 

período não havia muitos recursos do governo, o que impedia a contratação de 

estudiosos mais experientes. 

O ISEB era dividido em duas partes: uma corrente nacionalista-socialista, 

majoritária, que incluía o nacional-desenvolvimentismo anti-imperialista; e outra, 

nacional-liberal, minoritária.  Santos (2005) afirma: “foi um excepcional momento de 

agitação da sociedade brasileira”. (p. 44) 

Esses jovens alunos trouxeram ao instituto a possibilidade de algumas ações, 

como o curso, mencionado anteriormente, no Sindicato dos metalúrgicos, a 

publicação de um best-seller de História imediada – Quem matou Kennedy?, 

redigido por Sodré, e a História Nova. Para eles, o projeto da História Nova era “a 

reforma de base no ensino da história”. Ela integrava a agitação, que foi 

caracterizada no governo João Goulart, e as reformas de base. 
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Este grupo trabalhava nas monografias da História Nova e um de seus 

participantes, Roberto Pontual, estagiário do ISEB, possuía um cargo no Ministério 

da Educação e Cultura. As publicações tinham como objetivo a renovação do ensino 

de História no Ensino Médio. 

Em março de 1964, foram publicadas pelo Ministério da Educação e Cultura 

cinco monografias com o timbre da História Nova. Havia mais três em composição, e 

duas esperando receber autorização dos autores para publicação, sendo, portanto 

dez no total. O Jornal O Estado de São Paulo fez uma crítica à coleção de 

monografias, havia uma campanha contra a História Nova.  

Nos primeiros dias de abril de 1964, após o golpe, o ISEB foi invadido e 

depredado, destruíram tudo. Rasgaram livros, quebraram mesas e cadeiras, 

carregaram tudo aquilo que poderia servir de informação por uma possível 

“conspiração comunista”. Os textos das monografias foram detidos, esses materiais 

foram exibidos na televisão como subversivos. O sétimo volume referia-se a Caxias 

como defensor do imperialismo e do latifúndio, e por isso foram acusados de infamar 

as tradições do exército.  

Nos final de maio desse mesmo ano, Sodré foi preso, e segundo ele, o motivo 

jamais foi dito. Ele saiu em julho de 1964, interrogado sobre as publicações da 

História Nova. Após ser solto, como o ISEB havia sido extinto, os autores fizeram 

uma parceria com a Editora Brasiliense de São Paulo. A edição teve seis volumes, 

mas novamente as obras foram apreendidas, pois tratavam de temas como a 

descoberta do Brasil, a expansão territorial, a sociedade do açúcar, a Abolição, a 

República e o Florianismo. Esse aspecto justifica a dificuldade de encontrar os 

exemplares. Para esta pesquisa, conseguiu-se encontrar apenas dois. 

Um dos colaboradores da História Nova foi chamado para depor, e 

desapareceu: Mauricio Martins de Melo. Outros autores como, Pedro de Alcântara 

Figueira compareceu espontaneamente à sede para depor, e desapareceu também. 

Joel Rufino também foi preso, e depois exilado, Ênio Silveira dono da Civilização 

Brasileira também foi preso. 
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3.3.2 Cadernos do Povo Brasileiro 

  

Este item não pretende tratar de obra por obra. O objetivo neste momento é 

destacar a importância desses cadernos para essa época tão conturbado da história 

brasileira, e também analisar o último período do ISEB. 

Para abordar os Cadernos do Povo Brasileiro este estudo recorreu a uma 

tese de doutorado defendida pela professora Dra. Angélica Lovatto em 2010: “Os 

Cadernos do Povo Brasileiro e o debate nacionalista nos anos 1960: um projeto de 

revolução brasileira” 

O projeto dos Cadernos do Povo Brasileiro ocorreu a partir de 1962. Álvaro 

Vieira Pinto, que ocupava a direção do Instituto, e Nelson Werneck possuíam dois 

projetos – História Nova do Brasil, como já visto anteriormente, e os Cadernos do 

Povo Brasileiro – que foram editados no período de 1962 a 1964, pela Civilização 

Brasileira, no Rio de Janeiro, sob a coordenação editorial de Ênio Silveira. Os 

diretores da Coleção eram Ênio Silveira e Álvaro Vieira Pinto. Os Cadernos foram 

censurados após o Golpe de 1964.   

Esses Cadernos formavam um conjunto de 24 números temáticos 

consecutivos e um volume extra. Esses números temáticos eram de caráter 

histórico-político e econômico-social. Completavam a coleção três volumes extras de 

caráter cultural, reunidos sob o título de Violão de Rua – poemas para a liberdade, 

que estavam previstos para 15 números. Portanto, a coleção completa totalizava 28 

números.  Havia títulos como: Por que os ricos não fazem greve? (Álvaro Vieira 

Pinto), Quem dará o golpe no Brasil? (Wanderley Guilherme). Quais são os inimigos 

do povo? (Theotônio Júnior). Quem pode fazer a revolução no Brasil? (Bolívar 

Costa). Como seria o Brasil socialista? (Nestor de Holanda). O que é revolução 

brasileira? (Franklin Oliveira). O que é reforma agrária? (Paulo R. Schilling). Vamos 

nacionalizar a indústria farmacêutica? (Maria Augusta Tibiriçá Miranda). Como atua o 

imperialismo ianque? (Sylvio Monteiro). Como são feitas as greves no Brasil? (Jorge 

Miglioli). Como planejar nosso desenvolvimento? (Helga Hoffman). A Igreja está com 

o povo? (Aloísio Guerra). De que morre o nosso povo? (Aguinaldo Nepomuceno 

Marques). Que é o imperialismo? (Eduard Bailby). Por que existem analfabetos no 

Brasil? (Sérgio Osny Pereira). 
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Foram publicados os seguintes volumes extras: Revolução e contra revolução 

no Brasil, de Franklin. Oliveira (1962), e Violão de rua, de diversos autores (1964), 

publicado em 3 volumes. 

 
Pelos títulos da coleção – diretos, explosivos e na forma de 
questionamento – percebe-se que incidiam diretamente nas questões 
centrais e candentes do debate político daquele momento. A partir da 
conjugação desses temas, títulos e autores foi possível elaborar a 
hipótese de que a expectativa dos diretores dessa coleção – Ênio 
Silveira e Álvaro Vieira Pinto – era de que os Cadernos fossem 
instrumentos para a elevação da consciência popular, fornecendo 
subsídios para a intervenção prática e teórica no cenário político 
nacional. Embora não exista, como praxe, uma apresentação dos 
organizadores a cada volume da coleção, essa perspectiva foi 
captada nos dados biográficos sobre Enio Silveira, bem como nas 
propostas de Vieira Pinto enquanto presidia o último ISEB. 
(LOVATTO, 2010, p. 50)  

   
Os títulos vinham com indagações pertinentes, por serem livros de bolso, 

escritos de forma fácil de entender e tinham o objetivo de atingir o máximo de 

pessoas. Por ter esse formato, era fácil de se carregá-los e de passá-los de mão em 

mão. O Caderno que obteve mais tiragem foi o escrito por Vieira Pinto: Por que os 

ricos não fazem greve?, com cerca de 100.000 exemplares vendidos. Lovatto (2010) 

descreve as quantidades possíveis de leitores. 

 

Para simplificar o raciocínio: supondo que tivesse havido somente 
uma edição de 20.000 exemplares de cada um dos 28 volumes 
publicados, já seria atingida a impressionante cifra de 560.000 
Cadernos vendidos. Ou seja, mais de meio milhão de exemplares. 
Somando-se a esse número os demais 80.000 exemplares do 
Caderno escrito por Vieira Pinto, seriam 640.000 exemplares. 
Considerando que pelo menos 14 (parece ter sido mais) dos 28 
volumes tivessem pelo menos uma reedição de 20.000 exemplares, 
chegaria-se ao total de 920.000 volumes vendidos, ou seja, quase 1 
milhão de exemplares. Sem esquecer que passavam de mão-em-
mão, como dissemos, e multiplicavam exponencialmente a 
divulgação. (p. 52) 

        

 Portanto, a quantidade de leitores possíveis naquele período pode ter 

chegado a mais de um milhão, mesmo com os poucos recursos que o ISEB possuía. 

Os volumes Violão de Rua eram organizados pelo CPC (Centro Popular de 

Cultura da UNE) em parceria com a Civilização Brasileira. Isso ocorria por intermédio 

da “UNE Volante”, um dos principais veículos de divulgação em massa dos CPBs, 
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que levava as várias manifestações de arte para debates sobre a reforma 

universitária no Brasil inteiro, por meio de apresentações teatrais, musicais etc. 

Segundo Lovatto (2010), Os Cadernos do povo brasileiro representaram uma 

fase muito importante desse projeto: ler mais, para falar bem, ouvir bem e ver bem. 

Havia uma característica de popularização muito forte em função dos objetivos da 

coleção. Entre outros aspectos, vale mencionar a importância da divulgação massiva 

promovida pelo CPC da UNE que trazia também questões de ordem política. A 

presença do PCB na história brasileira era muito forte naquele momento, mesmo 

estando na clandestinidade. A esquerda católica também se aliou. A aliança entre 

esses dois setores na política estudantil levou a uma grande projeção das lutas 

pelas reformas de base. 

A influência dos Cadernos do Povo Brasileiro no debate ideológico da 

realidade brasileira que antecedeu 1964 foi marcada pelas lutas das reformas de 

base durante o governo João Goulart (1961-1964) com um intenso debate 

nacionalista e sobre o populismo. 

Foi através da presença da Civilização Brasileira, por meio do seu editor, Ênio 

Silveira que as publicações foram possíveis, tanto a História Nova do Brasil, sob a 

coordenação de Sodré quando os Cadernos do Povo Brasileiro. Os alunos recém-

egressos da FNFi – Faculdade Nacional de Filosofia foram convidados para escrever 

monografias. Esse trabalho não era remunerado, mas os iniciantes tinham seus 

textos publicados pelo ISEB e, no caso dos CPBs, também com o apoio da 

Civilização Brasileira.  

Ênio Silveira tinha um portfólio de autores que escreviam para a editora. No 

início dos anos 1960, a Civilização Brasileira estava em seu auge de produção e de 

vendas, e com um importante papel na divulgação de obras de autores 

progressistas, com uma literatura da melhor qualidade, nacional e estrangeira. 

Naquele período, durante o governo João Goulart, existia uma grande  

polêmica pelas reformas de base. O primeiro número da coleção foi escrito por 

Francisco Julião, abordando a questão das Ligas Camponesas. Os volumes 2, 3 e 4 

foram escritos pelos três intelectuais mais importantes do ISEB naquela fase: o 

historiador Sodré, com o tema De quem era o povo no Brasil?, o desembargador 

Osny Duarte Pereira com a explicitação de quem fazia as leis no Brasil, e o filósofo 
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Vieira Pinto, com seu famoso texto sobre as razões de os ricos não fazerem greve. 

Os demais volumes foram trabalhos dos alunos formados na Faculdade Nacional de 

Filosofia, dentre eles, Virgínio Santa Rosa e Barbosa Lima Sobrinho. 

Cabe destacar a importância de Ênio Silveira nesse contexto, pois é bem 

provável que, não fosse ele, essa coleção jamais teria essa dimensão nacional que 

alcançou, ou talvez sequer tivesse existido. Silveira foi um dos principais alvos da 

ditadura militar, foi preso sete vezes, sofreu indiciamento em IPMs e perda de todo 

seu patrimônio pessoal. 

O editor Ênio Silveira era filiado ao PCB, os Cadernos do povo brasileiro 

também foram pensados dentro dessa perspectiva. Alguns autores pecebistas de 

diferentes vertentes escreveram nos Cadernos. Por ser uma editora autônoma, 

outros autores, com orientação progressista, também participaram dos Cadernos 

sem estarem, necessariamente, ligados ao partido.   

A Civilização Brasileira também teve um papel muito importante na divulgação 

de obras inéditas no Brasil, na área das Ciências Sociais, nunca antes traduzidas 

para o português. O lema dessa editora era: “Quem não lê, mal fala, mal ouve, mal 

vê”.  

É interessante destacar, segundo Lovatto (2010), que quem lesse os 25 

volumes temáticos da coleção poderia ter um quadro da história do Brasil, da 

colonização até o início da década de 1960. Tal aspecto se explica porque, ao longo 

dos temas tratados, os diferentes autores faziam referências a momentos históricos 

distintos, e dependendo da maneira como redigiam seus temas, perpassavam 

praticamente toda a história brasileira. Isso não parece ter sido algo intencional dos 

autores, mas foi o resultado da necessidade de serem feitas referências históricas 

nas diferentes temáticas que resultaram nesse importante quadro da história do 

país.  

A autora afirma que os Cadernos não foram apenas um momento privilegiado 

de agitação e propaganda de esquerda: 

 

[...] foi a eficácia da função social dos Cadernos, ou seja, sua efetiva 
inserção e influência nos setores que conduziam hegemonicamente 
as lutas sociais no pré-1964. Isto é demonstrável, ao menos em 
parte, pela reação dos setores conservadores da sociedade à 
publicação, ao editor responsável e ao instituto do qual nasceu. 
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Numa palavra: os artífices do golpe de 64 representavam os setores 
da classe dominante cujos interesses não comportavam mais a 
forma política minimamente democrática e puseram-se contra a 
coleção, contra Ênio Silveira, contra o ISEB. Não foi “privilégio” 
somente deles, mas foram objeto de uma investida imediata da 
repressão, que não aguardou o “curso natural da ditadura”. Nos 
primeiros dias de abril: a coleção já estava proibida, o editor já estava 
preso, o ISEB já estava destruído. (LOVATTO, 2010, p. 353, grifos da 
autora) 

 

 Segundo Lovatto (2010) os Cadernos possuíam um caráter etapista. Os 

cadernistas imprimiram uma perspectiva socialista à luta democrática, apenas no 

sentido de apontá-la como uma etapa posterior, a ser realizada somente depois que 

a burguesia cumprisse suas supostas tarefas políticas e econômicas.  

As publicações da última fase, tanto os Cadernos do Povo Brasileiro e o 

projeto da Coleção História Nova, caracterizam a posição do instituto naquele 

momento: uma fase esquerdista, criando uma vanguarda política de difusão das 

ideias marxistas. Os cursos eram ministrados em alguns sindicatos, a UNE volante 

divulgava esses Cadernos para outras cidades, levando a leitura para populações 

que dificilmente teriam acesso a este tipo de material. Desse modo, fica evidente o 

caráter não só ideológico, mas pedagógico em suas publicações e cursos, nas duas 

fases.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Esta dissertação foi elaborada com a intenção de compreender a dimensão 

pedagógica de um importante instituto que atuou em um momento relevante e 

significativo na história do Brasil. Considerou-se pertinente abordar o ISEB e a 

importância do papel desempenhado por ele no período de 1955-1964 por vários 

motivos, entre eles, por ser um órgão ligado ao Ministério da Educação; por ser 

constituído por intelectuais com diferentes vertentes ideológicas; e por último, por 

considerar-se que o tema ainda é pouco estudado, principalmente no que diz 

respeito à questão pedagógica. 

No decorrer da pesquisa, foram analisados seus dois momentos: o primeiro, 

desde seu surgimento até 1960 durante o governo JK, época em que o instituto 

apresentava uma posição nacional-desenvolvimentista liderado por Hélio Jaguaribe. 

Acreditava-se que o desenvolvimento nacional aconteceria por intermédio da 

burguesia, e por essa razão, as publicações e os cursos eram direcionadas às elites. 

Tais cursos eram ministrados em locais como a FIESP e o Clube de Engenharia, 

entre outros. No último momento, de 1961-1964, durante o governo João Goulart, o 

ISEB se deparou com a saída de Hélio Jaguaribe e de Guerreiro Ramos no final dos 

anos 1950. Dessa vez, sob a direção de Álvaro Vieira Pinto e com uma forte 

influência de Nelson Werneck Sodré, o ISEB assumiu uma posição mais esquerdista 

com apoio às reformas de base do governo Jango. Mesmo com pouca verba do 

Ministério da Educação, realizaram dois grandes projetos: Os Cadernos do Povo 

Brasileiro, e a Coleção História Nova. Cabe destacar nesse período importantes 

parcerias como a editora Civilização Brasileira, de Ênio Silveira, e a UNE. 

 A pesquisa partiu da hipótese de que no primeiro momento o instituto 

desempenhava um papel pedagógico de doutrinação das elites, e no último 

momento havia um projeto elaborado com o intuito de se chegar às massas. 

 Para tal pesquisa, esta análise apoiou-se nas publicações, cursos, palestras, 

e principalmente, nas diferentes vertentes filosóficas de seus intelectuais. Para tanto, 

realizou inicialmente a revisão bibliográfica de algumas obras, tendo em vista as 

diferentes perspectivas de seus autores sobre temas pertinentes àquele período. 
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 No primeiro capitulo considerou-se necessário conhecer o que foi o ISEB e  

para isso foi preciso compreender o seu contexto histórico. Assim, foi realizado um 

breve relato de como deu a sua formação, o que justifica a análise do período que a 

antecedeu. Foram destacados dois governos,  o de Juscelino Kubitschek e o de 

João Goulart, até o fechamento do instituto em abril de 1964. Por último, foram 

analisados alguns autores no que diz respeito à forma como eles classificam essas 

diferentes fases. 

 O segundo capítulo apresentou os autores com suas diferentes linhas 

teóricas e foram trazidos para a reflexão temas relevantes que se discutiam naquele 

período. Pelo fato de o ISEB ser um instituto ligado ao Estado, foi abordado também 

um outro importante instituto, a Escola Superior de Guerra, a qual, assim como o 

ISEB, desempenhava um papel semelhante ao do seu primeiro momento. E 

principalmente diferenciar a visão ideológica desses dois momentos distintos.  

  O terceiro capítulo procurou discorrer sobre a dimensão pedagógica da ação 

ideológica do ISEB. Assim, foram examinadas algumas publicações em suas duas 

fases. A primeira apresentava uma linguagem mais acadêmica, destinada às elites, e 

a última, uma linguagem mais popular. Para tal análise, esta pesquisa buscou apoio 

em Gramsci que trata a questão do “intelectual orgânico”, porque ao se relacionar  

esta questão ao ISEB,  pode-se afirmar que tanto na primeira quanto na última fase, 

os intelectuais desse instituto desempenhavam esse papel.  

  Em face do exposto, esta pesquisa possibilitou concluir que o ISEB possuía 

uma dimensão pedagógica, a qual, apesar de não estar descrita em seu estatuto, 

encontrava-se implícita em suas publicações, cursos e palestras. Considera-se que 

havia uma representação ideológica de certos grupos, exercendo influência em seus 

dois diferentes momentos. 

 Por fim, espera-se que as discussões ora apresentadas possam ter 

colaborado com esta área de pesquisa, no que diz a respeito ao resgate da história, 

não somente de um instituto, cujas ações contribuíram de maneira relevante e 

contundente naquele período ao ampliarem a visão dos que dele fizeram parte, mas 

também, dos intelectuais que o constituíram e que até hoje exercem influência 

ideológica no Brasil contemporâneo. 

. 
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